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ESTADO DE GOIÁS
AGÊNCIA GOIANA DE REGULAÇÃO, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS

ASSESSORIA DA SECRETARIA GERAL
 
 
 

 Resolução Normativa 0018, de 19 de novembro de 2014
Dispõe sobre norma operacional e administrativa, penalidades,
classificação e tarifas dos terminais rodoviários de passageiros do Estado
de Goiás, conforme processo nº 201300029002187.

 

                  O Conselho Regulador da Agência Goiana de Regulação, Controle e Fiscalização de
Serviços Públicos - AGR, no uso de suas atribuições legais e,

Considerando que o Conselho Regulador da AGR é dotado de poderes para exercer a
regulação, o controle e a fiscalização da prestação dos serviços públicos de competência estadual, nos
termos do art. 11 da Lei n° 13.569, de 27 de dezembro de 1999, com a redação dada pela Lei nº 17.268,
de 4 de fevereiro de 2011 e art. 4º, do Decreto nº 7.755, de 29 de outubro de 2012;

Considerando que o inciso VIII, do art. 11, da Lei nº 13.569, de 27 de dezembro 1999 e o
inciso VIII, do art. 4º, do Decreto nº 7.755, de 29 de outubro de 2012, estabelecem que todas e quaisquer
questões afetas às atividades de regulação, controle e fiscalização dos serviços públicos regulados,
controlados e fiscalizados, apresentadas pelo Presidente do Conselho Regulador, deverão por ele ser
deliberadas;

Considerando o que dispõe a Lei nº 17.353, de 20 de junho de 2011, que autoriza a
cessão de uso dos terminais rodoviários de passageiros de propriedade do Estado de Goiás;

Considerando o que dispõe o inciso II, do § 2º, do art. 1º, da Lei nº 13.569, de 27 de
dezembro de 1999 e o inciso II, do § 4º, do art. 1º, do Decreto nº 7.755, de 29 de outubro de 2012, que
tratam da competência da AGR para regular, controlar e fiscalizar os terminais rodoviários de passageiros
do Estado de Goiás;

Considerando o que dispõe o inciso X, do art. 2º, da Lei nº 13.569, de 27 de dezembro
de 1999 e do inciso XII, do art. 2º, do Decreto nº 7.755, de 29 de outubro de 2012, que tratam da
competência da AGR para acompanhar, controlar e fixar as tarifas dos serviços públicos no Estado de
Goiás;

Considerando o que dispõe o § 4º, do art. 11, da Lei nº 13.569, de 27 de dezembro de
1999, acrescido pela Lei nº 18.101, de 17 de julho de 2013, que trata da competência do Conselho
Regulador da AGR para deliberar, com exclusividade e independência decisória, sobre todos os atos de
regulação, controle e fiscalização inerentes a prestação dos serviços públicos concedidos, permitidos ou
autorizados;

Considerando a decisão uniforme do Conselho Regulador da AGR, em sua reunião
realizada no dia 19 de novembro de 2014.

 

RESOLVE:

Art. 1° Instituir norma operacional e administrativa, bem como dispor sobre
penalidades, classificação e tarifas para os terminais rodoviários de passageiros do Estado de Goiás.
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CAPÍTULO I

DAS DEFINIÇÕES

 
            Art. 2º Para efeito de interpretação desta Resolução entende-se por:

I - AGR - Agência Goiana de Regulação, Controle e Fiscalização de Serviços Públicos;

II - IVCT - índice verificador de conforto em terminais;

III - OPERADORA - a delegatária dos serviços de transporte regular do Estado de Goiás;

IV - TERMINAL - local de embarque e desembarque de passageiros, provido de
infraestrutura e instalações específicas para a operacionalização do serviço;

V - TRP - terminal rodoviário de passageiros;

VI - TUT - tarifa de utilização dos terminais.

Parágrafo único. Para fins de interpretação desta Resolução, entende-se como ente
regulador a Agência Goiana de Regulação, Controle e Fiscalização de Serviços Públicos - AGR.

 
CAPÍTULO II

Das Disposições Gerais

 
            Art. 3º Esta Resolução disciplina as atividades desenvolvidas nos terminais rodoviários de

passageiros do Estado de Goiás, cuja exploração tenha sido delegada na forma legal a terceiros, entidade
pública ou privada, e/ou que seja de propriedade privada ou pública.

Art. 4º As concessionárias, permissionárias, autorizatárias, locatárias, órgãos
conveniados e entidades que exerçam atividades nos terminais rodoviários, públicos ou privados, e sua
administração deverão cumprir e fazer cumprir as determinações desta Resolução.

 
CAPÍTULO III

Da Finalidade

 
            Art. 5º Os terminais rodoviários de passageiros têm por finalidade principal o transporte

intermunicipal, interestadual e/ou internacional de passageiros.

Art. 6º Constituem objetivos primordiais dos terminais rodoviários de passageiros:

I - proporcionar serviço de excelente padrão de qualidade para embarque e/ou
desembarque de passageiros;

II - criar e manter infraestrutura de serviços e área de comércio e utilidades, para
atendimento aos passageiros, ao turismo e à população em geral de acordo com as características
peculiares de cada localidade;

III - garantir condições de segurança, higiene e conforto aos usuários e ao público em
geral, às empresas comerciais, às operadoras e aos órgãos prestadores de serviços e seus empregados.

 
CAPÍTULO IV

Da Execução dos Serviços no Terminal

 
Seção I

Das Disposições Gerais

 



19/06/2023, 07:38 SEI/GOVERNADORIA - 48552184 - Resolução Normativa - Texto Consolidado

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=48953209&infra_sist… 3/21

            Art. 7º Os serviços serão executados em conformidade com os padrões operacionais
estabelecidos ou aprovados pelo ente regulador e cláusulas contratuais, com observância do princípio da
prestação de serviço adequado ao pleno atendimento aos usuários.

Parágrafo único. Serviço adequado é o que satisfaz as condições de regularidade,
continuidade, segurança, atualidade, eficiência, generalidade, cortesia na sua prestação, conforto,
higiene e pontualidade.

Art. 8º. É obrigatório o uso de identificação funcional para as pessoas que exerçam
atividades nos terminais.

Art. 9º. A administração do terminal estabelecerá os locais e os horários para a carga
e/ou descarga de qualquer espécie para as empresas estabelecidas no terminal, bem como para limpeza
e reparo de veículos em situações emergenciais.

Art. 10. A administração do terminal fiscalizará o trânsito de veículos particulares em
suas dependências, proibindo o estacionamento nas plataformas e nos boxes de embarque e/ou
desembarque de passageiros.

 
Seção II

Do Horário de Funcionamento

 
            Art. 11. O terminal rodoviário funcionará, se necessário, ininterruptamente durante as 24

(vinte e quatro) horas do dia.

Parágrafo único. O horário de funcionamento das agências e bilheterias das operadoras
será o estabelecido pelo poder público concedente das respectivas linhas.

 
Seção III

Da Operação nos Terminais

 
       Art. 12. A utilização dos terminais rodoviários de passageiros somente será autorizada pelo

ente regulador aos concessionários, permissionários e/ou autorizatários do transporte rodoviário de
passageiros regular, obedecendo às seguintes prioridades:

I - transporte rodoviário intermunicipal de passageiros;

II - transporte rodoviário interestadual de passageiros;

III - transporte rodoviário internacional de passageiros.

§ 1º Em nenhuma hipótese será concedida autorização para utilização dos terminais
rodoviários de passageiros para operadoras que não tenham seção no terminal.

§ 2º Para obter a autorização de utilização dos terminais rodoviários de passageiros as
operadoras terão que apresentar ao ente regulador os seguintes documentos:

I - comprovação de que são concessionárias, permissionárias e/ou autorizatárias do
transporte rodoviário de passageiros regular;

II - ato constitutivo ou contrato social registrado, cujo objeto seja compatível com a
atividade a cadastrar e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documento de eleição e posse
de seus administradores;

III - prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, do Ministério da
Fazenda;

IV - prova de inscrição ou isenção no Cadastro de Contribuinte do Estado de Goiás;

V - prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal da sede da empresa, ou
outra equivalente, na forma da lei;
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VI - certidão negativa de débito do INSS (CND) atualizada;

VII - certificado de regularidade de situação do FGTS, fornecida pela Caixa Econômica
Federal;

VIII - certidão conjunta de débitos relativos a tributos federais e à dívida ativa da União;

IX - certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da
empresa;

X - certidão negativa de débitos trabalhistas - CNDT;

XI - certidão negativa de débito do ente regulador;

XII - certidão de regularidade da ouvidoria do ente regulador.

§ 3º Nos casos de decisão judicial o ente regulador deverá verificar a existência de
capacidade operacional dos terminais, obedecida à escala de prioridades previstas no “caput” deste
artigo.

§ 4º A capacidade operacional é definida pela quantidade de boxes para
estacionamento dos veículos, horários, número de seções por dia e fluxo de passageiros.

§ 5º As empresas para operarem por força de decisão judicial deverão apresentar ao
ente regulador, além dos documentos referidos no § 2º deste artigo, os seguintes documentos:

I - para o do transporte rodoviário intermunicipal de passageiros regular, certidão do
ente regulador comprovando a existência de decisão judicial em vigor, bem como das seções e horários
que foram autorizados;

II - para o do transporte rodoviário interestadual e internacional de passageiros regular,
certidão da Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT comprovando a existência de decisão
judicial em vigor, bem como das seções e horários que foram autorizados.

 
Seção IV

Da Operação nas Plataformas

 
 

             Art. 13. As vias de acesso para entrada e saída de veículos e as plataformas de embarque
e desembarque de passageiros, serão de uso exclusivo dos veículos credenciados pela administração do
terminal e dos veículos das operadoras que operam no terminal.

Parágrafo único. Nas operações de que trata este artigo, o estacionamento dos veículos
dar-se-á na plataforma previamente destinada pela administração do terminal, que também normatizará
a sinalização, a circulação, a manobra e o tempo de permanência na plataforma.

 
Seção V

Das Instalações em Geral

 
               Art. 14. Os projetos de instalações de agências, bilheterias e unidades comerciais ou de

serviços deverão ser submetidos à aprovação da administração do terminal e nenhuma modificação poderá
ser feita sem sua expressa autorização.

§ 1º Os projetos de que trata este artigo deverão ser previamente homologados pelo
ente regulador.

§ 2º Na elaboração dos projetos de que trata este artigo deverão ser levados em
consideração os padrões estipulados no projeto de programação visual aprovado para o terminal.

Art. 15. A potência básica de energia elétrica, as necessidades de água, gás e telefone
deverão estar de acordo com a atividade de cada unidade e de conformidade com o estabelecido pela
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administração do terminal, que se responsabilizará pelo pagamento das contas de água e energia das
áreas de uso comum.

 
Seção VI

Da Limpeza, Manutenção e Conservação

 
              Art. 16. Os serviços de limpeza, manutenção e conservação das áreas de uso comum,

sanitários públicos, fachadas externas, áreas de estacionamento, plataformas, vias de acesso e outros,
dentro do perímetro do terminal, serão de responsabilidade de sua administração.

Art. 17. Compete à administração do terminal definir a forma de coleta e
processamento do lixo gerado em todas as áreas.

Art. 18. A administradora do terminal deverá executar, às suas expensas, os reparos
necessários à conservação e manutenção das instalações do terminal.

Parágrafo único. As obras a serem executadas na estrutura física dos terminais deverão
ser planejadas para que não causem transtornos aos usuários e serem, previamente, aprovadas pelo ente
regulador, exceto em situações emergenciais.

 
Seção VII

Da Segurança

 
           Art. 19 A administração do terminal será responsável pela proteção do seu patrimônio e

pela segurança dos usuários em suas dependências, podendo contratar empresas especializadas, desde que
credenciadas pelas autoridades competentes.

§ 1º A administração do terminal manterá em tempo integral agentes responsáveis por
este serviço.

§ 2º O pessoal da segurança do terminal não poderá interferir no trabalho de
fiscalização do ente regulador.

§ 3º O policiamento ostensivo fardado, a fiscalização e orientação do trânsito e a ordem
nas dependências e perímetro do terminal serão desenvolvidas na forma legal pelas autoridades
competentes, em estreita colaboração com a administração do terminal.

 
 

CAPÍTULO V

Da Cessão de Áreas e da Permissão de Uso

 
               Art. 20. A cessão de uso de áreas nos terminais será formalizada mediante termo de

permissão de uso, convênio ou contrato de locação, por prazo determinado e renovável nos termos de suas
cláusulas e condições, observadas as disposições legais e desta Resolução.

Parágrafo único. A ocupação de dependência destinada aos serviços de apoio de órgãos
públicos ou empresas prestadoras de serviços públicos será autorizada na forma legal pelo ente
regulador.

Art. 21. A cessão de áreas destinadas ao comércio e serviços da iniciativa privada será
feita pela administração do terminal na forma legal, observada as disposições desta Resolução.

Art. 22. A cessão de áreas destinadas a agências e bilheterias será feita pela
administração do terminal, em consonância com o contrato, a legislação vigente e as disposições desta
Resolução.
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§ 1º Poderá ser atribuída a uma mesma operadora mais de um módulo de bilheteria,
segundo critérios de distribuição que considerem a oferta de serviços e área disponível para esse fim.

§ 2º Poderão ser aceitas formas de ocupação conjunta de unidade ou grupo de
bilheterias, sob a responsabilidade de uma única operadora, desde que obedecidos os critérios de
distribuição previstos no parágrafo anterior.

§ 3º As operadoras que optarem por ocupação conjunta de unidade ou grupos de
bilheterias deverão identificar de forma visível ao público, as empresas que vendem bilhetes de
passagem naquele local.

§ 4º A empresa escolhida como responsável pelo conjunto de unidade ou grupos de
bilheterias, responderá pelas atividades executadas nesta localidade e pela qualidade do serviço prestado
pelo grupo, inclusive quanto ao cumprimento das determinações legais e eventuais infrações cometidas.

§ 5º Poderá ser retomada parcialmente a bilheteria da operadora detentora de mais de
um módulo, que tiver reduzido seus serviços, observado o § 1º deste artigo.

§ 6º A localização das bilheterias será determinada pela administração do terminal,
observada, tanto quanto possível, a equidade no tratamento.

Art. 23. As operadoras venderão os bilhetes de passagem somente nas unidades a esse
fim reservado, sendo obrigatória a cobrança da tarifa de utilização do terminal dos passageiros que nele
embarcarem, exceto as isenções previstas em Lei.

 
CAPÍTULO VI

Da Programação Visual, da Publicidade e da Propaganda

 
            Art. 24. Não poderá ser instalado nas dependências do terminal placa, cartaz, painel ou

dispositivo de propaganda visual sem a aprovação prévia de sua administração.

Art. 25. O terminal disporá de locais e instalações próprias para a fixação de cartazes,
em exposição temporária, de promoções de eventos patrocinados por órgãos públicos, bem como de
caráter técnico, cultural, turístico ou filantrópico.

Art. 26. Os serviços de exploração de publicidade e propaganda comercial no recinto do
terminal são exclusivos de sua administração.

Parágrafo único. Qualquer dispositivo visual deverá ser dimensionado e quantificado,
para não poluir visualmente a área em que for instalado.

 
CAPÍTULO VII

Dos Encargos

 
Seção I

Dos Encargos em Geral

 
              Art. 27. As empresas e órgãos conveniados que direta ou indiretamente operam no

terminal cumprirão, por si, por seus empregados e prepostos, sem prejuízos de outras, as seguintes
obrigações:

I - respeitar as disposições desta Resolução, bem como as demais normas referentes à
utilização do terminal;

II - obedecer, integralmente, às condições estipuladas nos termos de permissão de uso,
convênio ou contrato;

III - zelar pela limpeza e conservação das dependências do terminal;
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IV - conduzir-se com atenção e urbanidade;

V - manter comportamento adequado no ambiente de trabalho, abstendo-se da prática
de atos atentatórios à moral, aos bons costumes e à segurança;

VI - dispor de conhecimento sobre o terminal e prestar informações quando solicitado;

VII - cooperar com a fiscalização do terminal para o seu bom desempenho;

VIII - portar a identidade funcional.

 
Seção II

Dos Encargos do Ente Regulador

 
            Art. 28. Incumbe ao ente regulador:

I - baixar os atos administrativos necessários à operacionalização dos serviços objeto
desta Resolução;

II - fiscalizar a prestação dos serviços;

III - aplicar as penalidades legais, regulamentares e contratuais;

IV - reajustar as tarifas e proceder à sua revisão;

V - fazer cumprir as disposições legais, regulamentares e contratuais;

VI - zelar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e adotar providências para
solucionar queixas e reclamações dos usuários;

VII - encaminhar a relação das linhas existentes e das seções autorizadas,
administrativamente ou judicialmente, à administração dos terminais.

 
Seção III

Dos Encargos da Administração do Terminal

 
            Art. 29. Dentre outras obrigações a administração do terminal deverá:

I - manter serviço de orientação ao público;

II - coibir o trânsito ou a circulação de pessoas em áreas não permitidas, em especial
pelas pistas de rolamento;

III - evitar situações de riscos para si ou para terceiros;

IV - coibir a prática de atos de vandalismo contra o patrimônio do terminal ou de
terceiros;

V - manter serviço de achados e perdidos;

VI - normatizar a coleta e o processamento do lixo gerado no terminal;

VII - criar serviço de guarda-volumes;

VIII - normatizar o serviço de estacionamento dos veículos particulares;

IX - normatizar as atividades de táxi e/ou moto taxi no terminal, observando a
regulamentação de cada município;

X - disponibilizar aos usuários telefone público;

XI - criar serviços de primeiros socorros e atendimento de urgência;

XII - autorizar o serviço de carregadores;
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XIII - encaminhar ao ente regulador, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, a contar
de seu recebimento, as notificações judiciais que receber relativas à utilização dos terminais;

XIV - manter funcionários com vínculo empregatício e/ou contrato de prestação de
serviços;

XV - não transferir a terceiros a responsabilidade de administrar o terminal sem
autorização do ente regulador;

XVI - providenciar a sinalização viária do terminal;

XVII - impedir a utilização dos boxes e plataformas por veículos particulares e/ou de
carga ou descarga;

XVIII - zelar pela conservação dos bens e equipamentos utilizados nos serviços
executados no terminal;

XIX - zelar pela preservação do meio ambiente no terminal;

XX - atender ao que determina a legislação e/ou normas que tratam da acessibilidade
das pessoas com necessidades especiais nas dependências do terminal;

XXI - proibir a ocupação das áreas de circulação, de espera, de embarque e de
desembarque de passageiros com objetos, mobiliários e/ou equipamentos para uso no terminal;

XXII - retirar ou não permitir a entrada de aves e animais das dependências do terminal;

XXIII - proibir nas dependências do terminal qualquer atividade ou serviço que concorra
com o sistema regular de transporte de passageiros;

XXIV - proibir a venda de qualquer tipo de bebida fora do limite dos estabelecimentos
comerciais;

XXV - manter as instalações físicas, elétricas e hidráulicas em boas condições de
funcionamento, manutenção, conservação e segurança em toda área do terminal;

XXVI- providenciar e obter as autorizações, certificados de vistoria e alvarás emitidos
pelos órgãos competentes para as instalações do terminal, bem como suas respectivas atualizações;

XXVII - notificar as autoridades competentes visando proibir nas dependências do
terminal a venda de qualquer produto de origem ilícita;

XXVIII - coibir a prática de aliciamento de passageiros para ônibus, taxi ou outro meio de
transporte;

XXIX - disponibilizar espaço adequado para atendimento e informações ao turista;

XXX - fornecer informações, dados contábeis, planilhas de custo, fontes de receitas
principal, alternativa, acessória, complementar ou global, ou outros documentos, inclusive por ocasião de
auditoria, sempre na forma e periodicidade requisitados;

XXXI - permitir ao ente regulador livre acesso às instalações e serviços, inclusive aos
registros operacionais, contábeis e estatísticos;

XXXII - possibilitar o acompanhamento econômico-financeiro da contratação,
encaminhando demonstrativos contábeis e financeiros ao ente regulador, principalmente, o Balanço
Patrimonial (BP), a Demonstração de Resultado do Exercício (DRE) e a Demonstração dos Fluxos de Caixa
(DFC);

XXXIII - adotar plano de contas padrão estabelecido pelo ente regulador;

XXXIV - contratar seguro de responsabilidade civil e contra incêndio, proporcional a área
utilizada e aos riscos decorrentes das atividades, indicando como beneficiário o Estado de Goiás;

XXXV - proibir o funcionamento de qualquer aparelho nas áreas ocupadas que produza
som ou ruído que possa prejudicar a divulgação de avisos pela rede de sonorização;
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XXXVI - proibir o exercício de qualquer atividade comercial por quem não esteja
legalmente estabelecido no terminal, tais como o comércio ambulante, inclusive de jornais, bilhetes de
loteria, engraxates, distribuição de panfletos, circulares e outros, salvo com expressa autorização de sua
administração;

XXXVII - proibir a guarda ou o depósito de substância química ou inflamável, explosiva,
corrosiva, tóxica ou de odor sensível e/ou de volumes, mercadorias ou resíduos em qualquer área do
terminal;

XXXVIII - proibir a entrada de veículos do transporte rodoviário de passageiros
intermunicipal, interestadual e/ou internacional que não tenham seção nos terminais;

XXXIX - proibir a venda de passagens para o transporte rodoviário de passageiros pelas
operadoras que não tenham embarque autorizado nos terminais;

XL - proibir as operadoras e agências de turismo ou empresas similares instaladas nos
terminais rodoviários de passageiros do Estado de Goiás expor painéis, letreiros ou folhetos que
constituam propaganda ou que contenham expressões ou ilustrações de serviços a operador que não
tenha seção no terminal.

 
CAPÍTULO VIII

Da Responsabilidade e Disciplina

 
              Art. 30. As operadoras, as concessionárias, as permissionárias, as autorizatárias, os

locatários e os órgãos conveniados respondem civilmente por si, seus empregados, auxiliares e prepostos,
pelos danos causados às instalações e dependências do terminal, aos usuários ou a terceiros, em
decorrência de ação ou omissão, sendo obrigados a reembolsar a administração do terminal pelo custo da
reparação, substituição ou indenização correspondente.

Art. 31. As regras de disciplina, as obrigações e as restrições estabelecidas nesta
Resolução e nas normas e instruções emanadas da administração do terminal, submetidas previamente à
aprovação do ente regulador, são aplicáveis às operadoras, as concessionárias, as permissionárias, aos
locatários e aos órgãos conveniados e aos seus respectivos representantes, empregados, auxiliares e
prepostos, em atividade no terminal, aos usuários e ao público em geral.

 
CAPÍTULO IX

Da Classificação dos Terminais Rodoviários de Passageiros

 
             Art. 32. Os terminais rodoviários de passageiros do Estado de Goiás serão classificados

em grupos pelo Índice Verificador de Conforto em Terminais - IVCT, combase na seguinte fórmula:

IVCT = _______Po_____________.

              (M2 x NH x (1+A1+A2+A3)

Onde as legendas significam:

IVCT = Índice Verificador de Conforto em Terminais;

PO = População por município;

M² = Área de construção em metros quadrados do terminal;

NH = Números de horários diários no município;

A1 = 0,6 = Shopping;

A2 = 0,3 = Cidade pólo;

A3 = 0,1 = Cidade turística.
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Parágrafo único. Os coeficientes (A1 = 0,6, A2 = 0,3 e A3= 0,1) mencionados neste
artigo, poderão ser alterados com base em estudos técnicos realizados pelo ente regulador.

            Art. 33. A classificação final dos terminais rodoviários de passageiros do Estado de Goiás
será obtida através da composição entre os intervalos do IVCT e o número de horários de cada terminal, na
seguinte forma:

1º - IVCT

Grupo I : IVCT < 0,02

Grupo II : 0,02 ≤ IVCT < 0,11

Grupo III : 0,11 ≤ IVCT < 0,61

Grupo IV : 0,61 ≤ IVCT ≤ 1,11

Grupo V : IVCT > 1,11

2º - NÚMERO DE HORÁRIOS - NH

Grupo I : NH > 500

Grupo II : 100 < NH ≤ 500

Grupo III : 50 < NH ≤ 100

Grupo IV : 25 < NH ≤ 50

Grupo V : NH ≤ 25

           Art. 34. A classificação dos terminais rodoviários de passageiros do Estado de Goiás será
estabelecida pelo ente regulador com base nesta Resolução.

 
        Parágrafo único. O ente regulador, a qualquer tempo e após estudos técnicos realizados com

base nesta Resolução, poderá rever a classificação dos terminais rodoviários de passageiros do Estado de
Goiás.
 

CAPÍTULO X

Da Tarifa de Utilização dos Terminais

 

               Art. 35. A tarifa de utilização dos terminais, a ser paga à administração do terminal
destina-se a remunerar de maneira adequada, o custo da operação oferecida em regime de eficiência e os
investimentos necessários a sua execução e a manutenção do padrão de qualidade exigido da
administradora.

§ 1º O ente regulador estabelecerá os critérios, a metodologia e a planilha de custo para
fixar a tarifa de que trata o “caput” deste artigo.

§ 2º Nos estudos para fixar o valor da tarifa de que trata o § 1º deste artigo poderá ser
utilizado a variação dos índices de custos ou de preços dos principais componentes de custos relativos à
formação da tarifa admitidos pelo ente regulador.

§ 3º A tarifa de que trata o “caput” deste artigo será fixada em conformidade com a
classificação do terminal.

§ 4º O ente regulador elaborará estudos técnicos para a aferição dos custos da
prestação e da manutenção da qualidade dos serviços relativos a cada terminal, observando suas
características e peculiaridades específicas.

§ 5º As concessionárias, permissionárias, autorizatárias e/ou administradoras dos
terminais são obrigadas a fornecer ao ente regulador até o 10º (décimo) dia útil do mês subseqüente, os
dados operacionais, os demonstrativos contábeis, econômicos e demais informações indispensáveis ao
cálculo da tarifa e/ou para sua revisão na forma legal.
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§ 6º. O terminal que deixar de apresentar a sua prestação de contas não terá sua tarifa
reajustada, com exceção da hipótese de o índice de reajuste tarifário apurado ser em percentual
negativo, ocasião na qual este incidirá a todos grupos de classificação e consequentemente a todos os
terminais, tendo-se como referência o último reajuste autorizado para cada administradora. (NR)

(Redação dada pela Resolução Normativa nº 209, de 30 de maio de 2023, do Conselho Regulador da AGR)
 

§ 7º O ente regulador poderá realizar auditorias e/ou utilizar outros indicadores de que
disponha para aferir as informações prestadas pelas administradoras dos terminais.

            Art. 36. A tarifa de utilização dos terminais será preservada pelas regras de reajuste e de
revisão na forma legal.

§ 1º É vedado, exceto no cumprimento de lei, estabelecer privilégios tarifários que
beneficiem segmentos específicos de usuários.

§ 2º A tarifa de utilização dos terminais será revista para mais ou para menos, sempre
que:

I - forem, ressalvados os impostos sobre a renda, criados, alterados ou extintos tributos
ou encargos legais, ou sobrevierem disposições legais, de comprovada repercussão na tarifa;

II - ocorrer modificação do contrato que altere os encargos da administradora;

III - ocorrer ganho de produtividade apurado em processo revisional.

            Art. 37. A tarifa de utilização dos terminais rodoviários de passageiros do Estado de Goiás
será reajustada anualmente, tendo por data base o mês de março de cada ano, pelo Índice Geral de Preços -
Disponibilidade Interna - IGP - DI, estabelecido pela Fundação Getúlio Vargas.

Art. 38. Definidas as tarifas de utilização dos terminais, os valores obtidos poderão ser
arredondados para mais ou para menos, segundo as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas
- ABNT.

Art. 39. É vedada a cobrança da tarifa de utilização de terminais nas gratuidades
previstas em Lei.

Art. 40. Nos pontos de parada autorizados pelo ente regulador no perimetro urbano é
obrigatória a cobrança pela operadora da tarifa de utilização de terminais, cuja arrecadação será
repassada para a administração do terminal.

 
CAPÍTULO XI

DA FISCALIZAÇÃO

 
                Art. 41. As atividades de regulação, controle e fiscalização dos serviços públicos e da

atividade econômica de que trata esta Resolução serão exercidas pelo ente regulador nos termos da
legislação pertinente.

Parágrafo único. No exercício das atividades de fiscalização ou decorrentes do poder de
policia, o ente regulador poderá promover a interdição de estabelecimentos, instalações ou
equipamentos, assim como a apreensão de bens e produtos, e de requisitar, quando necessário, o auxílio
de força policial, em caso de desacato ou embaraço ao exercício de suas funções.

Art. 42. No exercício da fiscalização e quando julgar necessário serão realizadas
auditorias contábil-financeira e técnica operacional para cumprimento das normas legais e
regulamentares.

§ 1º Por ocasião das auditorias é obrigatório o fornecimento de livros e documentos
requisitados, satisfazendo e prestando todas as informações necessárias ao ente regulador.
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§ 2º Os resultados das auditorias serão encaminhados aos interessados, acompanhados
de relatório.

 
CAPÍTULO XII

DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES

 
Seção I

Das Disposições Gerais

 

               Art. 43. As infrações às disposições desta Resolução, bem como as normas legais ou
regulamentares, conforme a sua natureza, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, sujeitará o
infrator às seguintes sanções, que serão aplicadas nos termos e na forma autorizada pelo art. 21, da Lei nº
13.569, de 27 de dezembro de 1999, e suas alterações, e pelo art. 59, do Decreto nº 7.755, de 29 de
outubro de 2012:

I – advertência;

II - multa;

III - caducidade.

Art. 44. As sanções são classificadas em:

I - leve, para as infrações de baixa gravidade para o serviço público ou atividade
econômica fiscalizada;

II - média, para as infrações de média gravidade para o serviço público ou atividade
econômica fiscalizada;

III - alta, para as infrações de alta gravidade para o serviço público ou atividade
econômica fiscalizada;

IV - altíssima, para as infrações de altíssima gravidade para o serviço público ou
atividade econômica fiscalizada.

§ 1º Cometidas, simultaneamente, 02 (duas) ou mais infrações de naturezas diversas,
aplicar-se-á a penalidade correspondente a cada uma delas.

§ 2º A autuação não desobriga o infrator de corrigir a falta que lhe deu origem.

§ 3º Para efeitos de interpretação desta Resolução consideram-se equivalentes as
expressões altíssima e gravíssima.

§ 4º A existência de sanção anterior será considerada como agravante para a aplicação
de outra.

 

Seção II

Da Advertência

 

Art. 45. A penalidade de advertência, a ser imposta por escrito e sem prejuízo da multa
cabível, será aplicada em casos de desobediência ou descumprimento de disposições legais e
regulamentares.

Seção III

Das Multas
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                  Art. 46. As multas pelas infrações às normas legais ou regulamentares, tipificadas e
classificadas por sua gravidade, serão estabelecidas nos seguintes valores:

I - sanção leve: multa de R$ 839,56 (oitocentos e trinta e nove reais e cinquenta e seis
centavos); (NR)

II - sanção média: multa de R$ 1.679,12 (um mil, seiscentos e setenta e nove reais e
doze centavos); (NR)

III - sanção alta: multa de R$ 3.558,24 (três mil, quinhentos e cinquenta e oito reais e
vinte e quatro centavos); (NR)

IV - sanção altíssima: multa de R$ 6.716,48 (seis mil, setecentos e dezesseis reais e
quarenta e oito centavos). (NR)

(Redação dada pela Resolução Normativa nº 210, de 02 de junho de 2023, do
Conselho Regulador da AGR)

Art. 47. Na aplicação das multas deverá ser observada para apuração de seu valor a
ocorrência de reincidência específica nos últimos 12 (doze) meses a contar da notificação da decisão
transitada em julgado.

§ 1º Considera-se reincidência específica o cometimento de infração de igual natureza.

§ 2º Na reincidência específica o valor da multa será acrescido de 50% (cinqüenta por
cento).

§ 3º A multa poderá ser imposta isoladamente ou em conjunto com outras sanções sem
prejuízo de outra sanção.

 
Seção IV

Da Caducidade da Concessão ou Permissão

 
 

           Art. 48. A penalidade de caducidade da concessão ou permissão aplicar-se-á nos casos de:

I - perder as condições econômicas, técnicas ou operacionais para manter a adequada
prestação do serviço;

II - ceder ou transferir a concessão ou permissão, ou do controle societário da
concessionária ou permissionária, sua fusão, incorporação ou cisão sem prévia anuência do ente
regulador.

Parágrafo único. A penalidade de que trata o “caput” deste artigo será também aplicada
nos casos de prática reiterada das seguintes situações:

I - deixar de cumprir as penalidades impostas por infrações;

II - apresentar informações e dados falsos, em proveito próprio ou alheio ou em
prejuízo de terceiros;

III - descumprir cláusulas contratuais ou disposições regulamentares e legais;

IV - prestar o serviço de forma inadequada ou deficiente, tendo por base as normas,
critérios, indicadores e parâmetros definidores da qualidade do serviço;

V - paralisar o serviço ou concorrer para tanto, ressalvadas as hipóteses decorrentes de
caso fortuito ou força maior;

VI - deixar de atender as intimações do ente regulador no sentido de regularizar a
prestação do serviço;

VII - cobrar tarifa superior à estabelecida.
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CAPÍTULO XIII

DAS INFRAÇÕES

 
Seção I

Das infrações do primeiro grupo

 
           Art. 49. O cometimento das infrações abaixo tipificadas sujeitará o infrator à penalidade

de multa, classificada de natureza leve:

I - permitir carregar e/ou descarregar encomendas, suprimentos ou mercadorias fora do
local e horários autorizados;

II - não usar identificação funcional quando em serviço no terminal;

III - deixar de indicar os locais para limpeza e reparo dos veículos em situações
emergenciais;

IV - permitir a venda de qualquer tipo de bebida fora do limite do estabelecimento
comercial;

V - deixar de fiscalizar o trânsito dos veículos particulares no terminal.

 
Seção II

Das infrações do segundo grupo

 
           Art. 50. O cometimento das infrações abaixo tipificadas sujeitará o infrator à penalidade

de multa, classificada de natureza média:

I - cobrar a qualquer título, importância não autorizada na forma legal;

II - veicular publicidade nos terminais sem prévia e expressa autorização;

III - permitir a circulação de veículos em locais inadequados nos terminais;

IV - produzir som ou ruído que perturbe o ambiente dos terminais;

V - deixar de manter serviço de orientação ao público e/ou deixar de prestar as devidas
informações;

VI - deixar de manter serviço de achado e perdidos;

VII - deixar de normatizar a coleta e o processamento do lixo gerado no terminal;

VIII - deixar de criar serviço de guarda-volumes;

IX - deixar de normatizar o serviço de estacionamento dos veículos particulares;

X - deixar de normatizar as atividades de taxi e/ou moto taxi;

XI - deixar de disponibilizar aos usuários telefone público;

XII - deixar de autorizar o serviço de carregadores;

XIII - deixar de zelar pela preservação do meio ambiente no terminal;

XIV - deixar de retirar ou permitir a entrada de animais no terminal;

XV - permitir ou ocupar áreas de circulação, espera e áreas de embarque e
desembarque de passageiros com objetos, mobiliários ou equipamentos;

XVI - permitir a exposição de painéis, letreiros ou folhetos que constituam propaganda
ou que contenham propaganda, expressões ou ilustrações de serviços de operadoras que não tenham
seção no terminal.
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Seção III

Das infrações do terceiro grupo

 
            Art. 51. O cometimento das infrações abaixo tipificadas sujeitará o infrator à penalidade

de multa, classificada de natureza alta:

I - negligenciar na conservação do imóvel, instalação ou bens do terminal;

II - interromper serviço ou descumprir o horário de funcionamento do terminal sem
autorização, salvo em caso fortuito ou de força maior;

III - desrespeitar ou faltar com a urbanidade no exercício da função;

IV - dificultar, desobedecer ou impedir a ação do ente regulador;

V - deixar de zelar pela limpeza e conservação do terminal;

VI - fornecer ou omitir informações de dados operacionais, contábeis e estatísticos na
forma exigida;

VII - não executar os serviços em conformidade com os padrões operacionais
estabelecidos ou aprovados pelo ente regulador e/ou em clausulas contratuais;

VIII - permitir a venda de passagem para o transporte rodoviário de passageiros por
operadora que não tenha seção autorizada no terminal;

IX - permitir a pratica de aliciamento de passageiros para ônibus, taxi ou outro meio de
transporte;

X - executar obras para manutenção e reparo na estrutura física dos terminais,
causando excessivos transtornos aos usuários;

XI - permitir a entrada de veículos do transporte rodoviário de passageiros
intermunicipal, interestadual e/ou internacional que não tenham seção no terminal;

XII - deixar de encaminhar no prazo estabelecido as notificações judiciais;

XIII - deixar de providenciar e encaminhar as autorizações, certificados de vistorias e
alvarás emitidos pelos órgãos competentes para as instalações do terminal, bem como suas respectivas
atualizações;

XIV - deixar de criar serviços de primeiros socorros e atendimento de urgência;

XV - deixar de manter as instalações físicas, elétricas e hidráulicas em boas condições de
funcionamento, manutenção, conservação e de segurança em toda área do terminal;

XVI - deixar de notificar as autoridades competentes visando proibir nas dependências
do terminal a venda de qualquer produto de origem ilícita;

XVII - negligenciar na proteção do patrimônio do terminal e/ou na segurança dos
usuários;

XVIII - permitir nas dependências do terminal qualquer atividade ou serviço que
concorra com o sistema regular de transporte de passageiros;

IXX - permitir a utilização dos boxes e plataformas por veículos particulares e/ou de
carga e descarga;

XX - manter funcionário sem vínculo empregatício e/ou sem contrato de prestação de
serviços.

 
Seção IV

Das infrações do quarto grupo
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           Art. 52. O cometimento das infrações abaixo tipificadas sujeitará o infrator à penalidade
de multa, classificada de natureza altíssima:

I - executar serviços sem prévia delegação;

II - fornecer dados operacionais, contábeis e estatísticos adulterados ou falsificados;

III - não atender as reclamações dos usuários nos prazos estabelecidos pelo ente
regulador;

IV - executar reformas ou novas construções nas instalações do terminal sem prévia
autorização;

V - permitir o exercício de atividade comercial não autorizada pelo terminal;

VI - permitir ou não coibir a guarda e o deposito de substância química e/ou inflamável,
explosiva, corrosiva, tóxica ou de odor sensível e/ou volumes, mercadorias ou resíduos em qualquer área
do terminal;

VII - cobrar tarifa de utilização dos terminais nas gratuidades previstas em Lei;

VIII - transferir a terceiros a responsabilidade de administrar o terminal sem autorização
do ente regulador;

IX - deixar de providenciar a sinalização viária adequada no terminal;

X - deixar de quitar as despesas de água e energia das áreas de uso comum do terminal;

XI - deixar de atender ao que determina a legislação e/ou as normas que tratam da
acessibilidade dos portadores de necessidades especiais;

XII - deixar de adotar plano de contas padrão estabelecido pelo ente regulador;

XIII - impedir ou dificultar ao ente regulador o livre acesso às instalações e serviços,
inclusive aos registros operacionais, contábeis e estatísticos;

XIV - deixar de encaminhar os demonstrativos contábeis e financeiros ao ente regulador,
principalmente, o Balanço Patrimonial (BP), a Demonstração de Resultado do Exercício (DRE) e a
Demonstração dos Fluxos de Caixa (DFC);

XV - dificultar a ação e/ou descumprir as determinações do ente regulador,
especialmente no correto fornecimento e atendimento de informações, dados, planilhas de custo, fontes
de receitas principal, alternativa, acessória, complementar ou global, documentos e outros elementos,
sempre na forma e periodicidade requisitados;

XVI - deixar de contratar seguro de responsabilidade civil e contra incêndio,
proporcional a área utilizada e aos riscos decorrentes das atividades, indicando como beneficiário o
Estado de Goiás.

 

CAPÍTULO XIV

DOS PROCEDIMENTOS PARA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES

 
Seção I

Do Relatório de Fiscalização

 

           Art. 53. O ente regulador fiscalizará permanentemente a prestação dos serviços que são
por ele regulados, controlados e fiscalizados.

Art. 54. Quando do exercício das atividades de controle e fiscalização os agentes do
ente regulador emitirão relatórios:

I - de conformidade, quando não forem observadas irregularidades;
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II - de não-conformidade quando forem constatadas irregularidades.

Art. 55. O Relatório de Fiscalização, a ser lavrado em duas vias, conterá:

I - número de ordem, a designação do órgão fiscalizador e o seu endereço, a
identificação do agente emissor e sua assinatura, local e data;

II - nome, endereço e qualificação de quem está sendo objeto de fiscalização,
identificando o preposto ou responsável pela execução do serviço, colhendo, se possível, a sua
assinatura;

III - descrição dos fatos levantados e a indicação dos dispositivos violados.

§ 1º Após lavrado o relatório não poderá ser inutilizado nem sustada a sua tramitação.

§ 2º O relatório de não-conformidade deverá ser corrigido em caso de erro formal.

 
Seção II

Da Autuação

 
          Art. 56. Constatada a não-conformidade da prestação do serviço, será lavrado o respectivo

auto de infração, do qual deverá ser dada ciência ao autuado, assegurando-se-lhe o contraditório e a ampla
defesa.

Art. 57. O auto de infração deverá ser lavrado em 2 (duas) vias de impresso próprio,
sem emendas ou rasuras que comprometam a sua validade, devendo conter:

I - a identificação do autuado;

II - o número do auto, a identificação do órgão fiscalizador e o seu endereço, a
assinatura do autuante e a sua qualificação;

III - a descrição clara e objetiva dos fatos ou dos atos constitutivos das infrações e a
indicação dos dispositivos legais ou contratuais infringidos;

IV - a indicação do prazo para apresentação de defesa ou recolhimento da multa;

V - o local e a data da lavratura.

§ 1º. Após lavrado o auto não poderá ser inutilizado nem sustada a sua tramitação.

§ 2º. O auto de infração deverá ser corrigido em caso de erro formal.

 
CAPÍTULO XV

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO

 
              Art. 58. O processo administrativo será formalizado para a aplicação de penalidades

decorrentes de condutas que infrinjam as normas legais, regulamentares ou às disposições das resoluções
do ente regulador, na seguinte forma:

I - as infrações puníveis com a penalidade de multa serão apuradas em Processo
Administrativo Simplificado;

II - as infrações puníveis com a penalidade de advertência e/ou caducidade serão
apuradas em Processo Administrativo Ordinário.

 
Seção I

Da Notificação

                  Art. 59. A notificação para a pratica de atos processuais será feita na pessoa do
interessado, do representante legal ou de mandatário com poderes expressos, na seguinte forma:
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I - mediante ciência nos autos;

II - pessoalmente, por intermédio de servidor do ente regulador;

III - mediante correspondência registrada, com Aviso de Recebimento;

IV - por edital, se estiver o infrator autuado em lugar incerto, não sabido ou se não for
localizado o seu endereço.

Parágrafo único. Dos atos e decisões de que trata esta Resolução as partes serão
notificadas.

Seção II

Dos Prazos

 
        Art. 60. Na instrução dos processos, inexistindo disposição específica, as partes interessadas

serão notificadas para, no prazo de 10 (dez) dias, praticar os atos necessários, inclusive, a apresentação de
defesa ou a interposição de recurso.

§ 1º Os prazos começam a correr a partir da data da ciência oficial, excluindo-se da
contagem o dia do começo e incluindo-se o do vencimento.

§ 2º Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil seguinte, se o vencimento
cair em dia em que não houver expediente ou este for encerrado antes da hora normal.

§ 3º Os prazos expressos em dias contam-se de modo contínuo.

§ 4º Os prazos fixados em meses ou anos contam-se de data a data. Se no mês do
vencimento não houver o dia equivalente àquele do início do prazo, tem-se como termo o último dia do
mês.

§ 5º Salvo motivo de força maior devidamente comprovado, os prazos processuais não
se suspendem.

 
Seção III

Dos Requisitos Para Apresentação de Defesa ou Interposição de Recurso

 

           Art. 61. A defesa ou o recurso, além de sua fundamentação e sob pena de não ser levado
em consideração, deverá conter, no mínimo, os seguintes requisitos básicos:

I - ser redigida em português e digitada;

II - o nome da autoridade a quem é dirigida;

III - o número do processo no ente regulador;

IV - o número do auto de infração, quando for o caso;

V - o nome, o endereço e a qualificação do representante legal do autuado;

VI - o local, a data e assinatura.

§ 1º A defesa ou o recurso não serão conhecidos quando apresentados fora do prazo,
por quem não seja legitimado, perante órgão ou entidade incompetente ou depois de exaurida a esfera
administrativa.

§ 2º O autuado deverá juntar à sua defesa ou ao recurso os documentos que
comprovem o poder de gerência do seu representante legal.

 
Seção IV

Do Processo Administrativo Simplificado
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            Art. 62. O processo iniciar-se-á com o relatório de fiscalização ou nos casos específicos

com o auto de infração.

Parágrafo único. A defesa deverá ser endereçada à Câmara de Julgamento do ente
regulador.

Art. 63. O processo, instruído e saneado, deverá ser encaminhado à Câmara de
Julgamento para ser julgado em primeira instância.

 
Subseção I

Do Recurso

                 Art. 64. Da decisão de primeira instância poderá ser interposto recurso ao Conselho
Regulador do ente regulador.

§ 1º Salvo disposição legal em contrário, o recurso não terá efeito suspensivo.

§ 2º O recurso deverá ser endereçado ao Conselho Regulador do ente regulador.

Seção V
Do Processo Administrativo Ordinário

 
Subseção I

Das Disposições Gerais

 

          Art. 65. O processo administrativo será instaurado por meio de pedido fundamentado de
qualquer setor competente do ente regulador ou em decorrência de representação de qualquer
interessado, pessoa física ou jurídica.

§ 1º O processo de que trata este artigo será conduzido por comissão composta de 3
(três) membros e desenvolver-se-á, essencialmente, em três fases: instauração, instrução e decisão.

§ 2º As atividades de instrução processual serão realizadas mediante determinação da
comissão processante.

§ 3º Durante a fase de instrução, a comissão processante, adotará todas as providências
que entender necessárias para a elucidação dos fatos, podendo tomar depoimentos, realizar
investigações e diligências e recorrer a técnicos e peritos.

§ 4º Os atos e termos processuais não dependem de forma especial, salvo quando a lei
expressamente a exigir.

§ 5º Os atos do processo serão produzidos por escrito e conterão somente o
indispensável à sua finalidade, devendo consignar, obrigatoriamente, a data e o local de sua realização,
bem como a identificação e a assinatura dos responsáveis.

§ 6º Os atos processuais serão realizados na sede do ente regulador, em dias úteis, no
horário normal de expediente.

§ 7º O prazo para a realização de quaisquer atos processuais, inexistindo disposição
legal ou e especifica, será de no mínimo 3 (três) dias.

§ 8º O autuado para praticar os atos processuais de que trata este artigo, deverá
comprovar o seu poder de gerência.

Subseção II

Do Julgamento
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                Art. 66. O processo, instruído e saneado, deverá ser encaminhado para julgamento em
única instância ao Conselho Regulador do ente regulador.

 

Seção VI

Do Pedido de Revisão

 
            Art. 67. Os processos administrativos de que resultem sanções poderão ser revistos a

qualquer tempo, a pedido ou de ofício, quando surgirem fatos novos ou circunstâncias relevantes
suscetíveis de justificar a inadequação da sanção aplicada.

§ 1º O pedido de revisão será dirigido à autoridade que proferiu a decisão.

§ 2º Recebido o pedido de revisão, o processo será encaminhado ao mesmo relator
para tomar conhecimento, analisar e decidir quanto a sua admissibilidade.

§ 3º Atendido o disposto no § 2º deste artigo o processo deverá ser encaminhado ao
Conselho Regulador do ente regulador para deliberação.

§ 4º Da revisão do processo não poderá resultar agravamento da sanção.

§ 5º O requerimento do pedido de revisão não impede o cumprimento da decisão a ser
revista.

 
CAPÍTULO XVI

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

 
            Art. 68. As operadoras, concessionárias, permissionárias, autorizatarias, locatárias e os

órgãos conveniados nos terminais deverão atender as exigências legais federal, estadual e municipal.

Art. 69. Os atos a serem expedidos pela administração dos terminais deverão ser
analisados e aprovados pelo ente regulador.

Art. 70. O ente regulador poderá propor a quem de direito, sem prejuízo de outras
penalidades, o embargo de obras e/ou a interdição das instalações que ponham em risco a integridade
física ou patrimonial de terceiros.

Art. 71. Aplica-se a esta Resolução às disposições do ente regulador quanto à
celebração do compromisso de ajuste de conduta.

Art. 72. Os valores em reais (R$) utilizados para as definições previstas nesta Resolução
serão atualizados anualmente com base no IGP-DI, estabelecido pela Fundação Getúlio Vargas e, na
hipótese de sua extinção, por outro índice que vier a ser utilizado para a mesma finalidade.

Art. 73. Os casos omissos nesta resolução serão resolvidos pelo Conselho Regulador do
ente regulador.

Art. 74. Revogar as Resoluções do Conselho de Gestão da AGR, nº 981, de 26 de
setembro de 2003, nº 526, de 19 de novembro de 2004, nº 306, de 10 de novembro de 2006 e nº 285, de
14 de novembro de 2008.

Art. 75. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Conselho Regulador da Agência Goiana de Regulação, Controle e Fiscalização de
Serviços Públicos, em Goiânia, aos 19 dias do mês de novembro de 2014.

 
 

Ridoval Darci Chiareloto

Conselheiro Presidente
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(TEXTO COMPILADO NOS TERMOS DA RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 209, DE 29 DE MAIO DE 2023, DO CONSELHO

REGULADOR DA AGR, PUBLICADA NO D.O. Nº 24.050, DE 30 DE MAIO DE 2023)
(TEXTO COMPILADO NOS TERMOS DA RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 210, DE 02 DE JUNHO DE 2023, DO CONSELHO

REGULADOR DA AGR, PUBLICADA NO D.O. Nº 24.055, DE 06 DE JUNHO DE 2023)
 

  Wagner Oliveira Gomes

Conselheiro Presidente

GOIANIA - GO, aos 09 dias do mês de junho de 2023.

Documento assinado eletronicamente por WAGNER OLIVEIRA GOMES, Presidente, em
16/06/2023, às 15:42, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº
8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador
48552184 e o código CRC 444C0987.

 

GABINETE DO CONSELHEIRO PRESIDENTE
AVENIDA GOIÁS , ED. VISCONDE DE MAUÁ 305 - Bairro CENTRO - GOIANIA - GO - CEP

74005-010 - (62)3226-6608.
 

Referência: Processo nº 202300029001504 SEI 48552184



Diário Oficial
GOIÂNIA, TERÇA-FEIRA, 25 DE NOVEM BRO DE 2014 Estado de Goiás ANO 178 - DIARIO OFICIAL/GO - N° 21.967

PODER EXECUTIVO
AGENCIA GOIANA DE ASSISTÊNCIA 

TÉCNICA, EXTENSÃO RURAL E 
PESQUISA AGROPECUÁRIA

Processo: 201412404000377.
Objeto: O Presente contrato tem por objeto a Contratação da 
Empresa RALK COMERCIO E SERVIÇOS LDTAME, para 
fornecimento, parcelado, de Frutas por período de 12 (doze) meses 
para o Centro de Treinamento da EMATER.
CNPJ: 14.583.122/0001-62.
Valor Total: 13.999,40 (treze mil, novecentos e noventa e nove reais 
e quarenta centavos).
Vigência: 18 de novembro de 2014 a 18 de novembro de 2015.

Processo: 201412404000294.
Objeto: O Presente contrato tem por objeto a DAÇAO EM 
PAGAMENTO que o DEVEDOR faz à CREDORA, de um imóvel de 
sua propriedade, livre e desembaraçado de quaisquer ônus ou 
duvidas, localizado da Rua Bom Pastor Qd. 04 Lotes. 01, Setor Sul, 
Cidade Goiás, devidamente registrado no Cartório de Registro de 
Imóveis do Município de Goiás.
CNPJ: 02.295.772/0001-23.
Valor Total: 134.425,44 (cento e trinta e quatro mil quatrocentos e 
vinte e cinco reais e quarenta e quatro centavos)

Processo: 201412404001206.
Objeto: Constitui objeto deste Convênio a conjugação de esforço 
para execução de um Plano de Trabalha de Assistência Técnica, 
Extensão Rural e Pesquisa Agropecuária, no Município de Santo 
Antônio do Descoberto.
CNPJ: 00.097.857/0001-71.
Valor Total: 6.000.00 (sei mil reais).
Vigência: 21 de novembro de 2014 a 21 de novembro de 2019.

AGÊNCIA GOIANA DE DEFESA 
AGROPECUÁRIA

AGRODEFESA -  AGÊNCIA GOIANA DE DEFESA 
AGROPECUÁRIA -  1. PROCESSO N° 201400066007577; 2. 
Modalidade ajuste: Contrato de Locação de imóvel com base na 
Dispensa de Licitação (art. 24, inciso X da lei 8.666/93); 3. 
Identificação do termo: Desp. Gab n° 1600/ 2014- Ratificação a 
Dispensa de Licitação Contrato de Aluguel; 4. OBJETO: Destinado 
à locação de imóvel UL -  Chapadão do Céu/GO ; 5. VALOR:
12.000,00 (Doze mil reais) por ano; 6. PARTES: AGRODEFESA-  
Agência Goiana de Defesa Agropecuária -  CNPJ/MF: 
06.064.227/0001-87, como locador e o Sr. Oliveira José de Melo, 
CPF : 025.836.231-68, como Locador; 7. VIGÊNCIA: 12 (Doze) 
Meses, a partir de sua assinatura: 8 . JUSTIFICATIVA: O referido 
imóvel encontra -  se de forma inequívoca e poderá acomodar de 
fonma satisfatória às necessidades de instalação da AGRODEFESA 
em Chapadão do Céu/GO. NORMA LEGAL: Lei federal 8.666/93, 
com suas alterações posteriores.

ERRATA
Na publicação do Diário Oficial do Estado n° 

veiculado no dia 21 de Novembro de 2014, Sexta -  Feira.
21.965,

onde se lê: “ PROCESSO N° 201400066007714, 
leia-se: “ PROCESSO Ns 201400066005366. 

Publique -  se e cumpra -  se.
Gabinete do Presidente da Agência Goiana de Defesa Agropecuária 

em Goiânia, aos 21 dias do mês de Novembro de 2014. 
Antenor de Amorim Nogueira 

Presidente

AGÊNCIA GOIANA DE 
DESENVOLVIMENTO REGIONAL

AGÊNCIA GOIANA DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL 
EXTRATO DE CONTRATO

1. Processo n* 201400030000682
2. Modalidade de Licitação Dispensa de Licitação
3. Identificação do Termo Contrato n°108/2014

4. Objeto
Aquisição de garrafões de água 
mineral de 20 litros.

5. Valor R$ 5.760,00 (cinco mil, setecentos e 
sessenta reais)

6. Partes

CPF-MF/CNPJ-
MF

00.961.053/0001-79

Nome/Razão
Social

Fonseca e Martins Comércio de Gás 
Ltda

CPF-MF/CNPJ-
MF

03.540.410/0001-13

Nome/Razão
Social

Agência Goiana de Desenvolvimento 
Regional

7. Data de Início 14/11/2014
Vigência Data do Fim 
Original

14/11/2015

8. Dot. Orçamentária/Fonte 
Recurso

2014.5701.063/00

9. Data da Assinatura 14/11/2014
10. Sujeição à Legislação 
Vigente

Lei Federal n° 8.666/1993

AGÊNCIA GOIANA DE 
HABITAÇÃO

ERRATA
A Agência Goiana de Habitação -  AGEHAB, Sociedade de Economia Mista, inscrita no CNPJ 

01.274.240/0001-47, com sede na Rua 18-A, n° 541, Setor Aeroporto, nesta Capital, representada neste ato pelo seu 
Presidente Lu iz An ton io  Stiva l M ilhomens, usando das atribuições que lhe são conferidas peto Estatuto Social da 
AGEHAB, como gestor dos programas habitacionais no Estado de Goiás, torna pública a ERRATA da publicação no 
DIÁRIO OFICIAL/GO N° 21.695, página 3, no dia 16 de outubro de 2013.

Processo Convênio Convenente município CNPJ Assinatura Vigência Valor UH

719/13 602/13
Prefeitura 
de Mundo 

Novo

Mundo
Novo

00.163.055/0001-12 07/10/13 07/10/13 60.000,00
Ampliação do 

Campo de 
Futebol Society

Leia-se:
Processo Convênio 1 Convenente município CNPJ Assinatura Vigência j1 Valor UH

719/13 602/13
Prefeitura 
de Mundo 

Novo

Mundo
Novo

00.163.055/0001-12 07/10/13 07/10/15 60.000,00
Ampliação do 

Campo de 
Futebol Society

Goiânia, 21 de novembro de 2014.
LUIZ ANTONIO STIVAL MILHOMENS

Presidente da AGEHAB

AVISO DE EXTRATO DE TERMO ADITIVO
A Agência Goiana de Habitação -  AGEHAB, Sociedade de Economia Mista, inscrita no CNPJ 

01.274.240/0001-47, com sede na Rua 18-A, n° 541, Setor Aeroporto, nesta Capital, representada neste ato pelo seu 
Presidente LUIZ ANTONIO STIVAL MILHOMENS, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo Estatuto 
Social da AGEHAB, como gestora dos programas habitacionais no Estado de Goiás, face aos Convênios e contratos 
firmados entre esta Agência e as entidades abaixo relacionados com as seguintes características:
I. Programa Habitar Melhor, Cheque-Moradia/Comunitário
II. Objeto: Primeiro Termo Aditivo ao Convênio de Cooperação Técnica para Aplicação dos recursos do Programa 
Habitar Melhor I Cheque-Moradia -  prorrogação de vigência.
III. Origem dos recursos: Cheque-Moradia -  crédito outorgado de ICMS

a Lei Estadual 15.083/2005
Processo Convênio Convenente Município ! CNPJ Assinatura vigência

945/13 0527/13 Prefeitura Municipal de Bom Jesus de 
Goiás

Bom Jesus de 1 
Goiás

1)1.149.624/0001-38 23/09/14 23/09/15

Goiânia, 18 de novembro de 2014.

LUIZ ANTONIO STIVAL MILHOMENS
Presidente da AGEHAB

EXTRATO DO CONTRATO 
Processo n° 2703/2014
Modalidade de Licitação: Dispensa de Licitação n° 007/2014 
Identificação do Termo. Contrato n° 068/2014
Objeto: fornecimento de remessa de publicações judiciais em forma de carta 
impressa e e-mails.
Contratante: Agência Goiana de Habitação S/A -  AGEHAB
CNPJ n°: 01.274.240/0001-47
Contratada: Aviso urgente -  Clipping e Softwares Ltda
CNPJ n°: 00.190.951/0001-70
Valor do contrato: 840,00 (oitocentos e quarenta reais)
Prazo de vigência: 12 (doze) meses 
Recursos Financeiros: Recursos próprios.
Data da assinatura: 19 de novembro de 2014
Sujeição à Legislação vigente: art. 61, § único da Lei Federal n° 8.666/93.

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DO PREGÃO ELETRONICO n° 016/2014

As 14:58 horas do dia 21 de novembro de 2.014, após constatada a regularidade dos atos procedimentais, a 
autoridade competente da Agência Goiana de Habitação, homologa a adjudicação referente ao Processo 
201400031000090. Pregão 016/2014.

RESULTADO DA HOMOLOGAÇÃO 
Lote n°: 1 - LOTE (M

___________ Situação: DESERTO_____________________________________________
Item n°; 1

Produto/Serviço: SERVIÇOS DE TRANSPORTE DE DOCUMENTOS

Item n°: 2

Produto/Serviço: SERVIÇOS DE TRANSPORTE DE DOCUMENTOS

Itemn0: 3

Produto/Serviço: SERVIÇOS DE TRANSPORTE DE DOCUMENTOS

Luiz Antonio Stivaí Milhomens 
Presidente

Modalidade de Licitação: Pregão Presencial n° 002/2014 -  Ata de Registro de 

Identificação do Termo: Contrato n° 081/2014
Objeto: fornecimento de material de construção civil para a construção de 
unidades habitacionais no Residencial Reai Conquista, em Goiânia -  Goiás. 
Contratante: Agência Goiana de Habitação S/A -  AGEHAB

Contratada: Cianorth Comércio e Serviços Ltda

Valor do contrato: 581,00 (quinhentos e oitenta e um reais)

Recursos Financeiros: Recursos do crédito outorgado do ICMS do Estado de 
Goiás destinados através do programa Morada Nova /  Cheque Mais Moradia. 
Data da assinatura: 20 de novembro de 2014
Sujeição à Legislação vigente: art. 61, § único da Lei Federal n° 8.666/93.

AGÊNCIA GOIANA DE 
REGULAÇÃO, CONTROLE E 

FISCALIZAÇÃO
RESOLUÇÃO NORMATIVA N° 0018/2014 - CR.

Dispõe sobre norma operacional e administrativa,
penalidades, classificação e tarifas dos terminais
rodoviários de passageiros do Estado de Goiás,
conforme processo n° 201300029002187.

O Conselho Regulador da Agência Goiana de 
Regulação, Controle e Fiscalização de Serviços Públicos - AGR, no 
uso de suas atribuições legais e,

Considerando que o Conselho Regulador da AGR é 
dotado de poderes para exercer a regulação, o controle e a fiscalização 
da prestação dos serviços públicos de competência estadual, nos 
termos do art. 11 da Lei n° 13.569, de 27 de dezembro de 1999, com a 
redação dada pela Lei n° 17.268, de 4 de fevereiro de 2011 e art, 4o, do 
Decreto n° 7.755, de 29 de outubro de 2012;

Considerando que o inciso VIM, do art. 11, da Lei n°
13.569, de 27 de dezembro 1999 e o inciso VIII, do art. 4o, do Decreto 
n° 7.755, de 29 de outubro de 2012, estabelecem que todas e 
quaisquer questões afetas às atividades de regulação, controle e 
fiscalização dos serviços públicos regulados, controlados e 
fiscalizados, apresentadas pelo Presidente do Conselho Regulador, 
deverão por ele ser deliberadas;

Considerando o que dispõe a Lei n° 17.353, de 20 de 
junho de 2 0 11 , que autoriza a cessão de uso dos terminais rodoviários 
de passageiros de propriedade do Estado de Goiás;

Considerando o que dispõe o inciso II, do § 2o, do art.
1o, da Lei n° 13.569, de 27 de dezembro de 1999 e o inciso II, do § 4o, 
do art. 1o, do Decreto n° 7.755, de 29 de outubro de 2012, que tratam 
da competência da AGR para regular, controlar e fiscalizar os terminais 
rodoviários de passageiros do Estado de Goiás;

Considerando o que dispõe o inciso X, do art. 2o, da Lei 
n° 13.569, de 27 de dezembro de 1999 e do inciso XII, do art. 2o, do 
Decreto n° 7.755, de 29 de outubro de 2012, que tratam da 
competência da AGR para acompanhar, controlar e fixar as tarifas dos 
serviços públicos no Estado de Goiás;

Considerando o que dispõe o § 4o, do art. 11, da Lei n°
13.569, de 27 de dezembro de 1999, acrescido pela Lei n° 18.101, de 
17 de julho de 2013, que trata da competência do Conselho Regulador 
da AGR para deliberar, com exclusividade e independência decisória, 
sobre todos os atos de regulação, controle e fiscalização inerentes a 
prestação dos serviços públicos concedidos, permitidos ou autorizados;

Considerando a decisão uniforme do Conselho 
Regulador da AGR, em sua reunião realizada no dia 19 de novembro 
de 2014.

RESOLVE:

Art 1o Instituir norma operacional e administrativa, bem como 
dispor sobre penalidades, classificação e tarifas para os terminais rodoviários de 
passageiros do Estado de Goiás.

CAPÍTULO I
DAS DEFINIÇÕES

entende-se por:
Art. 2o Para efeito de interpretação desta Resolução
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I - AGR - Agência Goiana de Regulação, Controle e 
Fiscalização de Serviços Públicos;

II - IVCT - índice verificador de conforto em terminais;

III - OPERADORA - a delegatária dos serviços de 
transporte regular do Estado de Goiás;

IV - TERMINAL - local de embarque e desembarque de 
passageiros, provido de infraestrutura e instalações específicas para a 
operacionalização do serviço;

V - TRP - terminal rodoviário de passageiros;

VI - TUT - tarifa de utilização dos terminais.

Parágrafo único. Para fins de interpretação desta 
Resolução, entende-se como ente regulador a Agência Goiana de 
Regulação, Controle e Fiscalização de Serviços Públicos - AGR.

CAPÍTULO II 
Das Disposições Gerais

Art. 3o Esta Resolução disciplina as atividades 
desenvolvidas nos terminais rodoviários de passageiros do Estado de 
Goiás, cuja exploração tenha sido delegada na forma legal a terceiros, 
entidade pública ou privada, e/ou que seja de propriedade privada ou 
pública.

Art. 4o As concessionárias, permissionárias, 
autorizatárias, locatárias, órgãos conveniados e entidades que exerçam 
atividades nos terminais rodoviários, públicos ou privados, e sua 
administração deverão cumprir e fazer cumprir as determinações desta 
Resolução.

CAPÍTULO III
Da Finalidade

Art. 5o Os terminais rodoviários de passageiros têm por 
finalidade principal o transporte intermunicipal, interestadual e/ou 
internacional de passageiros.

Art. 6o Constituem objetivos primordiais dos terminais 
rodoviários de passageiros:

I - proporcionar serviço de excelente padrão de 
qualidade para embarque e/ou desembarque de passageiros;

II - criar e manter infraestrutura de serviços e área de 
comércio e utilidades, para atendimento aos passageiros, ao turismo e 
à população em geral de acordo com as características peculiares de 
cada localidade;

III - garantir condições de segurança, higiene e conforto 
aos usuários e ao público em geral, às empresas comerciais, às 
operadoras e aos órgãos prestadores de serviços e seus empregados.

CAPÍTULO IV
Da Execução dos Serviços no Terminal

Seção I
Das Disposições Gerais

Art. 7o Os serviços serão executados em conformidade 
com os padrões operacionais estabelecidos ou aprovados pelo ente 
regulador e cláusulas contratuais, com observância do princípio da 
prestação de serviço adequado ao pleno atendimento aos usuários.

Parágrafo único. Serviço adequado é o que satisfaz as 
condições de regularidade, continuidade, segurança, atualidade, 
eficiência, generalidade, cortesia na sua prestação, conforto, higiene e 
pontualidade.

Art. 8o. É obrigatório o uso de identificação funcional 
para as pessoas que exerçam atividades nos terminais.

Art. 9o. A administração do terminal estabelecerá os 
locais e os horários para a carga e/ou descarga de qualquer espécie 
para as empresas estabelecidas no terminal, bem como para limpeza e 
reparo de veículos em situações emergenciais.

Art. 10. A administração do terminal fiscalizará o 
trânsito de veículos particulares em suas dependências, proibindo o 
estacionamento nas plataformas e nos boxes de embarque e/ou 
desembarque de passageiros.

Seção II
Do Horário de Funcionamento

Art. 11 .0  terminal rodoviário funcionará, se necessário, 
ininterruptamente durante as 24 (vinte e quatro) horas do dia.

Parágrafo único. O horário de funcionamento das 
agências e bilheterias das operadoras será o estabelecido pelo poder 
público concedente das respectivas linhas.

Seção III
Da Operação nos Terminais

Art. 12. A utilização dos terminais rodoviários de 
passageiros somente será autorizada pelo ente regulador aos 
concessionários, permissionários e/ou autorizatários do transporte 
rodoviário de passageiros regular, obedecendo às seguintes 
prioridades:

I - transporte rodoviário intermunicipal de passageiros;

II - transporte rodoviário interestadual de passageiros;

III - transporte rodoviário internacional de passageiros.

§ 1o Em nenhuma hipótese será concedida autorização 
para utilização dos terminais rodoviários de passageiros para 
operadoras que não tenham seção no terminal.

§ 2o Para obter a autorização de utilização dos 
terminais rodoviários de passageiros as operadoras terão que 
apresentar ao ente regulador os seguintes documentos:

I - comprovação de que são concessionárias, 
permissionárias e/ou autorizatárias do transporte rodoviário de 
passageiros regular;

II - ato constitutivo ou contrato social registrado, cujo 
objeto seja compatível com a atividade a cadastrar e, no caso de 
sociedade por ações, acompanhado de documento de eleição e posse 
de seus administradores;

III - prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica - CNPJ, do Ministério da Fazenda;

IV - prova de inscrição ou isenção no Cadastro de 
Contribuinte do Estado de Goiás;

V - prova de regularidade com a Fazenda Estadual e 
Municipal da sede da empresa, ou outra equivalente, na forma da lei;

VI - certidão negativa de débito do INSS (CND)
atualizada;

VII - certificado de regularidade de situação do FGTS, 
fornecida pela Caixa Econômica Federal;

VIII - certidão conjunta de débitos relativos a tributos 
federais e à dívida ativa da União;

IX - certidão negativa de falência ou concordata 
expedida pelo distribuidor da sede da empresa;

X - certidão negativa de débitos trabalhistas - CNDT;

XI - certidão negativa de débito do ente regulador;

XII - certidão de regularidade da ouvidoria do ente
regulador.

§ 3° Nos casos de decisão judicial o ente regulador 
deverá verificar a existência de capacidade operacional dos terminais, 
obedecida à escala de prioridades previstas no “caput' deste artigo.

§ 4° A capacidade operacional é definida pela 
quantidade de boxes para estacionamento dos veículos, horários, 
número de seções por dia e fluxo de passageiros.

§ 5o As empresas para operarem por força de decisão 
judicial deverão apresentar ao ente regulador, além dos documentos 
referidos no § 2o deste artigo, os seguintes documentos:

I - para o do transporte rodoviário intermunicipal de 
passageiros regular, certidão do ente regulador comprovando a 
existência de decisão judicial em vigor, bem como das seções e 
horários que foram autorizados;

II - para o do transporte rodoviário interestadual e 
internacional de passageiros regular, certidão da Agência Nacional de 
Transportes Terrestres - ANTT comprovando a existência de decisão 
judicial em vigor, bem como das seções e horários que foram 
autorizados.

Seção IV 
Da Operação nas Plataformas

Art. 13. As vias de acesso para entrada e saída de 
veículos e as plataformas de embarque e desembarque de 
passageiros, serão de uso exclusivo dos veículos credenciados pela 
administração do terminal e dos veículos das operadoras que operam 
no terminal.

Parágrafo único. Nas operações de que trata este 
artigo, o estacionamento dos veículos dar-se-á na plataforma 
previamente destinada pela administração do terminal, que também 
normatizará a sinalização, a circulação, a manobra e o tempo de 
permanência na plataforma.

Seção V 
Das Instalações em Geral

Art. 14. Os projetos de instalações de agências, 
bilheterias e unidades comerciais ou de serviços deverão ser 
submetidos à aprovação da administração do terminal e nenhuma 
modificação poderá ser feita sem sua expressa autorização.

§ 1o Os projetos de que trata este artigo deverão ser 
previamente homologados pelo ente regulador.

§ 2o Na elaboração dos projetos de que trata este 
artigo deverão ser levados em consideração os padrões estipulados no 
projeto de programação visual aprovado para o terminal.

Art. 15. A potência básica de energia elétrica, as 
necessidades de água, gás e telefone deverão estar de acordo com a 
atividade de cada unidade e de conformidade com o estabelecido pela 
administração do terminal, que se responsabilizará pelo pagamento 
das contas de água e energia das áreas de uso comum.

Seção VI
Da Limpeza, Manutenção e Conservação

Art. 16. Os serviços de limpeza, manutenção e 
conservação das áreas de uso comum, sanitários públicos, fachadas 
externas, áreas de estacionamento, plataformas, vias de acesso e 
outros, dentro do perímetro do terminal, serão de responsabilidade de 
sua administração.

Art. 17. Compete à administração do terminal definir a 
forma de coleta e processamento do lixo gerado em todas as áreas.

Art. 18. A administradora do terminal deverá executar, 
às suas expensas, os reparos necessários à conservação e 
manutenção das instalações do terminal.

Parágrafo único. As obras a serem executadas na 
estrutura física dos terminais deverão ser planejadas para que não 
causem transtornos aos usuários e serem, previamente, aprovadas 
pelo ente regulador, exceto em situações emergenciais.

Seção VII 
Da Segurança

Art. 19 A administração do terminal será responsável 
pela proteção do seu patrimônio e pela segurança dos usuários em 
suas dependências, podendo contratar empresas especializadas, 
desde que credenciadas pelas autoridades competentes.

§ 1o A administração do terminal manterá em tempo 
integral agentes responsáveis por este serviço.

§ 2o O pessoal da segurança do terminal não poderá 
interferir no trabalho de fiscalização do ente regulador.

§ 3o O policiamento ostensivo fardado, a fiscalização e 
orientação do trânsito e a ordem nas dependências e perímetro do 
terminal serão desenvolvidas na forma legal pelas autoridades 
competentes, em estreita colaboração com a administração do 
terminal.

CAPÍTULO V
Da Cessão de Áreas e da Permissão de Uso

Art. 20. A cessão de uso de áreas nos terminais será 
formalizada mediante termo de permissão de uso, convênio ou contrato 
de locação, por prazo determinado e renovável nos termos de suas 
cláusulas e condições, observadas as disposições legais e desta 
Resolução.

Parágrafo único. A ocupação de dependência 
destinada aos serviços de apoio de órgãos públicos ou empresas 
prestadoras de serviços públicos será autorizada na forma legal pelo 
ente regulador.

Art. 21. A cessão de áreas destinadas ao comércio e 
serviços da iniciativa privada será feita pela administração do terminal 
na forma legal, observada as disposições desta Resolução.

Art. 22. A cessão de áreas destinadas a agências e 
bilheterias será feita pela administração do terminal, em consonância 
com o contrato, a legislação vigente e as disposições desta Resolução.

§ 1o Poderá ser atribuída a uma mesma operadora 
mais de um módulo de bilheteria, segundo critérios de distribuição que 
considerem a oferta de serviços e área disponível para esse fim.

§ 2° Poderão ser aceitas formas de ocupação conjunta 
de unidade ou grupo de bilheterias, sob a responsabilidade de uma 
única operadora, desde que obedecidos os critérios de distribuição 
previstos no parágrafo anterior.

§ 3o As operadoras que optarem por ocupação 
conjunta de unidade ou grupos de bilheterias deverão identificar de 
forma visível ao público, as empresas que vendem bilhetes de 
passagem naquele local.

§ 4o A empresa escolhida como responsável pelo 
conjunto de unidade ou grupos de bilheterias, responderá pelas 
atividades executadas nesta localidade e pela qualidade do serviço 
prestado pelo grupo, inclusive quanto ao cumprimento das 
determinações legais e eventuais infrações cometidas.

§ 5o Poderá ser retomada parcialmente a bilheteria da 
operadora detentora de mais de um módulo, que tiver reduzido seus 
serviços, observado o § 1o deste artigo.
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§ 6° A localização das bilheterias será determinada 
pela administração do terminal, observada, tanto quanto possível, a 
equidade no tratamento.

Art. 23. As operadoras venderão os bilhetes de 
passagem somente nas unidades a esse fim reservado, sendo 
obrigatória a cobrança da tarifa de utilização do terminal dos 
passageiros que nele embarcarem, exceto as isenções previstas em 
Lei.

CAPÍTULO VI
Da Programação Visual, da Publicidade e da Propaganda

Art. 24. Não poderá ser instalado nas dependências do 
terminal placa, cartaz, painel ou dispositivo de propaganda visual sem 
a aprovação prévia de sua administração.

Art. 25. O terminal disporá de locais e instalações 
próprias para a fixação de cartazes, em exposição temporária, de 
promoções de eventos patrocinados por órgãos públicos, bem como de 
caráter técnico, cultural, turístico ou filantrópico.

Art. 26. Os serviços de exploração de publicidade e 
propaganda comercial no recinto do terminal são exclusivos de sua 
administração.

Parágrafo único. Qualquer dispositivo visual deverá ser 
dimensionado e quantificado, para não poluir visualmente a área em 
que for instalado.

CAPÍTULO VII
Dos Encargos 

Seção I 
Dos Encargos em Geral

Art. 27. As empresas e órgãos conveniados que direta 
ou indiretamente operam no terminal cumprirão, por si, por seus 
empregados e prepostos, sem prejuízos de outras, as seguintes 
obrigações:

I - respeitar as disposições desta Resolução, bem 
como as demais normas referentes à utilização do terminal;

II - obedecer, integralmente, às condições estipuladas 
nos termos de permissão de uso, convênio ou contrato;

III - zelar pela limpeza e conservação das 
dependências do terminal;

IV - conduzir-se com atenção e urbanidade;

V - manter comportamento adequado no ambiente de 
trabalho, abstendo-se da prática de atos atentatórios à moral, aos bons 
costumes e à segurança;

VI - dispor de conhecimento sobre o terminal e prestar 
informações quando solicitado;

VII - cooperar com a fiscalização do terminal para o seu 
bom desempenho;

VIII - portar a identidade funcional.

Seção II
Dos Encargos do Ente Regulador

Art. 28. Incumbe ao ente regulador:

I - baixar os atos administrativos necessários à 
operacionalização dos serviços objeto desta Resolução;

II - fiscalizar a prestação dos serviços;

- aplicar as penalidades legais, regulamentares e
contratuais;

e contratuais;

IV - reajustar as tarifas e proceder à sua revisão;

V - fazer cumprir as disposições legais, regulamentares

VI - zelar pela boa qualidade do serviço, receber, 
apurar e adotar providências para solucionar queixas e reclamações 
dos usuários;

VII - encaminhar a relação das linhas existentes e das 
seções autorizadas, administrativamente ou judicialmente, á 
administração dos terminais.

Seção III
Dos Encargos da Administração do Terminal

Art. 29. Dentre outras obrigações a administração do
terminal deverá:

I - manter serviço de orientação ao público;

II - coibir o trânsito ou a circulação de pessoas em 
áreas não permitidas, em especial pelas pistas de rolamento;

III - evitar situações de riscos para si ou para terceiros;

IV - coibir a prática de atos de vandalismo contra o 
patrimônio do terminal ou de terceiros;

V - manter serviço de achados e perdidos;

VI - normatizar a coleta e o processamento do lixo 
gerado no terminal;

VII - criar serviço de guarda-volumes;

VIII - normatizar o serviço de estacionamento dos 
veículos particulares;

IX - normatizar as atividades de táxi e/ou moto taxi no 
terminal, observando a regulamentação de cada município;

X - disponibilizar aos usuários telefone público;

XI - criar serviços de primeiros socorros e atendimento
de urgência;

XII - autorizar o serviço de carregadores;

XIII - encaminhar ao ente regulador, no prazo de até 24 (vinte 
e quatro) horas, a contar de seu recebimento, as notificações judiciais que 
receber relativas à utilização dos terminais;

XIV - manter funcionários com vínculo empregatício e/ou 
contrato de prestação de serviços;

XV - não transferir a terceiros a responsabilidade de 
administrar o terminal sem autorização do ente regulador;

XVI - providenciar a sinalização viária do terminal;

XVII - impedir a utilização dos boxes e plataformas por 
veículos particulares e/ou de carga ou descarga;

XVIII - zelar pela conservação dos bens e 
equipamentos utilizados nos serviços executados no terminal;

terminal;
XIX - zelar pela preservação do meio ambiente no

XX - atender ao que determina a legislação e/ou 
normas que tratam da acessibilidade das pessoas com necessidades 
especiais nas dependências do terminal;

XXI - proibir a ocupação das áreas de circulação, de 
espera, de embarque e de desembarque de passageiros com objetos, 
mobiliários e/ou equipamentos para uso no terminal;

XXII - retirar ou não permitir a entrada de aves e 
animais das dependências do terminal;

XXIII - proibir nas dependências do terminal qualquer 
atividade ou serviço que concorra com o sistema regular de transporte 
de passageiros;

XXIV - proibir a venda de qualquer tipo de bebida fora 
do limite dos estabelecimentos comerciais;

XXV - manter as instalações físicas, elétricas e 
hidráulicas em boas condições de funcionamento, manutenção, 
conservação e segurança em toda área do terminal;

XXVI- providenciar e obter as autorizações, certificados 
de vistoria e alvarás emitidos pelos órgãos competentes para as 
instalações do terminal, bem como suas respectivas atualizações;

XXVII - notificar as autoridades competentes visando 
proibir nas dependências do terminal a venda de qualquer produto de 
origem ilícita;

XXVIII - coibir a prática de aliciamento de passageiros 
para ônibus, taxi ou outro meio de transporte;

XXIX - disponibilizar espaço adequado 
atendimento e informações ao turista;

para

XXX - fornecer informações, dados contábeis, planilhas 
de custo, fontes de receitas principal, alternativa, acessória, 
complementar ou global, ou outros documentos, inclusive por ocasião 
de auditoria, sempre na forma e periodicidade requisitados;

XXXI - permitir ao ente regulador livre acesso às 
instalações e serviços, inclusive aos registros operacionais, contábeis e 
estatísticos;

XXXII - possibilitar o acompanhamento econômico- 
financeiro da contratação, encaminhando demonstrativos contábeis e 
financeiros ao ente regulador, principalmente, o Balanço Patrimonial 
(BP), a Demonstração de Resultado do Exercício (DRE) e a 
Demonstração dos Fluxos de Caixa (DFC);

XXXIII 
pelo ente  regulador;

adotar plano de contas padrão estabelecido

XXXIV - contratar seguro de responsabilidade civil e 
contra incêndio, proporcional a área utilizada e aos riscos decorrentes 
das atividades, indicando como beneficiário o Estado de Goiás;

XXXV - proibir o funcionamento de qualquer aparelho 
nas áreas ocupadas que produza som ou ruído que possa prejudicar a 
divulgação de avisos pela rede de sonorização;

XXXVI - proibir o exercício de qualquer atividade 
comercial por quem não esteja legalmente estabelecido no terminal, 
tais como o comércio ambulante, inclusive de jornais, bilhetes de 
loteria, engraxates, distribuição de panfletos, circulares e outros, salvo 
com expressa autorização de sua administração;

XXXVII - proibir a guarda ou o depósito de substância 
uímica ou inflamável, explosiva, corrosiva, tóxica ou de odor sensível 
/ou de volumes, mercadorias ou resíduos em qualquer área do terminal;

XXXVIII - proibir a entrada de veículos do transporte 
rodoviário de passageiros intermunicipal, interestadual e/ou 
internacional que nâo tenham seção nos terminais;

XXXIX - proibir a venda de passagens para o 
transporte rodoviário de passageiros pelas operadoras que não tenham 
embarque autorizado nos terminais;

XL - proibir as operadoras e agências de turismo ou 
empresas similares instaladas nos terminais rodoviários de passageiros 
do Estado de Goiás expor painéis, letreiros ou folhetos que constituam 
propaganda ou que contenham expressões ou ilustrações de serviços 
a operador que não tenha seção no terminal.

CAPÍTULO VIII
Da Responsabilidade e Disciplina

Art. 30. As operadoras, as concessionárias, as 
permissionárias, as autorizatárias, os locatários e os órgãos 
conveniados respondem civilmente por si, seus empregados, auxiliares 
e prepostos, pelos danos causados às instalações e dependências do 
terminal, aos usuários ou a terceiros, em decorrência de ação ou 
omissão, sendo obrigados a reembolsar a administração do terminal 
pelo custo da reparação, substituição ou indenização correspondente.

Art. 31. As regras de disciplina, a s  ODrigaçoes e  as 
restrições estabelecidas nesta Resolução e  nas normas e  instruções 
em an ad as da adm inistração do terminal, subm etidas previamente à 
aprovação do en te  regulador, sã o  aplicáveis às operadoras, as  
concessionárias, a s  perm issionárias, aos locatários e aos órgãos 
conveniados e  aos se u s  respectivos representantes, em pregados, 
auxiliares e  prepostos, em  atividade no terminal, aos usuários e ao 
público em geral.

CAPÍTULO IX
Da Classificação dos Terminais Rodoviários de Passageiros

Art. 32. Os terminais rodoviários de passageiros do 
Estado de Goiás serão classificados em grupos pelo Índice Verificador 
de Conforto em Terminais - IVCT, combase na seguinte fórmula:

IVCT = Po

terminal;

M2x NH x (1+A1+A2+A3)

Onde as legendas significam:

IVCT = índice Verificador de Conforto em Terminais;

PO = População por município;

= Área de construção em metros quadrados do

NH = Números de horários diários no município;
A1 = 0,6 = Shopping;
A2 = 0,3 = Cidade pólo;
A3 = 0,1 = Cidade turística.

Parágrafo único. Os coeficientes (A1 = 0,6, A2 = 0,3 e 
A3= 0,1) mencionados neste artigo, poderão ser alterados com base 
em estudos técnicos realizados pelo ente regulador.

Art. 33. A classificação final dos terminais rodoviários 
de passageiros do Estado de Goiás será obtida através da composição 
entre os intervalos do IVCT e o número de horários de cada terminal, 
na seguinte forma:

1o-IVCT

Grupo I : IVCT < 0,02
Grupo II : 0,02 £ IVCT <0,11
Grupo III: 0,11 £ IVCT <0,61
Grupo IV : 0,61 £ IVCT £ 1,11
Grupo V : IVCT >1,11

2° - NÚMERO DE HORÁRIOS - NH

Grupo I 
Grupo II 
Grupo III 
Grupo IV 
Grupo V :

100 < 
50 < 
25 <

NH > 500 
NH £ 500 
NH £ 100 
NH £ 50 
NH £ 25

Art. 34. A classificação dos terminais rodoviários de 
passageiros do Estado de Goiás será estabelecida pelo ente regulador 
com base nesta Resolução.

Parágrafo único. O ente regulador, a qualquer tempo e 
após estudos técnicos realizados com base nesta Resolução, poderá 
rever a classificação dos terminais rodoviários de passageiros do 
Estado de Goiás.

CAPÍTULO X
Da Tarifa de Utilização dos Terminais

Art. 35. A tarifa de utilização dos terminais, a ser paga 
à administração do terminal destina-se a remunerar de maneira 
adequada, o custo da operação oferecida em regime de eficiência e 
os investimentos necessários a sua execução e a manutenção do 
padrão de qualidade exigido da administradora.

§ 1o O ente regulador estabelecerá os critérios, a 
metodologia e a planilha de custo para fixar a tarifa de que trata o 
“caput' deste artigo.

§ 2° Nos estudos para fixar o valor da tarifa de que 
trata o § 1o deste artigo poderá ser utilizado a variação dos índices de 
custos ou de preços dos principais componentes de custos relativos à 
formação da tarifa admitidos pelo ente regulador.

§ 3o A tarifa de que trata o “caput’ deste artigo será 
fixada em conformidade com a classificação do terminal.

§ 4o O ente regulador elaborará estudos técnicos para 
a aferição dos custos da prestação e da manutenção da qualidade dos 
serviços relativos a cada terminal, observando suas características e 
peculiaridades específicas.

§ 5° As concessionárias, permissionárias, autorizatárias 
e/ou administradoras dos terminais são obrigadas a fornecer ao ente 
regulador até o 10° (décimo) dia útil do mês subseqüente, os dados 
operacionais, os demonstrativos contábeis, econômicos e demais 
informações indispensáveis ao cálculo da tarifa e/ou para sua revisão na 
forma legal.

§ 6o O terminal que deixar de apresentar a sua 
prestação de conta, não terá a sua tarifa reajustada.

§ 7o O ente regulador poderá realizar auditorias e/ou 
utilizar outros indicadores de que disponha para aferir as informações 
prestadas pelas administradoras dos terminais.

Art. 36. A tarifa de utilização dos terminais será 
preservada pelas regras de reajuste e de revisão na forma legal.

§ 1o É vedado, exceto no cumprimento de lei, 
estabelecer privilégios tarifários que beneficiem segmentos específicos 
de usuários.

§ 2o A tarifa de utilização dos terminais será revista 
para mais ou para menos, sempre que:

I - forem, ressalvados os impostos sobre a renda, 
criados, alterados ou extintos tributos ou encargos legais, ou 
sobrevierem disposições legais, de comprovada repercussão na tarifa;
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II - ocorrer modificação do contrato que altere os 
encargos da administradora;

III - ocorrer ganho de produtividade apurado em 
processo revisional.

Art. 37. A tarifa de utilização dos terminais rodoviários 
de passageiros do Estado de Goiás será reajustada anualmente, tendo 
por data base o mês de março de cada ano, pelo índice Geral de 
Preços - Disponibilidade Interna - IGP - Dl, estabelecido pela Fundação 
Getúlio Vargas.

Art. 38. Definidas as tarifas de utilização dos terminais, 
os valores obtidos poderão ser arredondados para mais ou para 
menos, segundo as normas da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas - ABNT.

Art. 39. É vedada a cobrança da tarifa de utilização de 
terminais nas gratuidades previstas em Lei.

Art. 40. Nos pontos de parada autorizados pelo ente 
regulador no perimetro urbano é obrigatória a cobrança pela operadora 
da tarifa de utilização de terminais, cuja arrecadação será repassada 
para a administração do terminal.

CAPÍTULO XI
DA FISCALIZAÇÃO

Art. 41. As atividades de regulação, controle e 
fiscalização dos serviços públicos e da atividade econômica de que 
trata esta Resolução serão exercidas pelo ente regulador nos termos 
da legislação pertinente.

Parágrafo único. No exercício das atividades de 
fiscalização ou decorrentes do poder de policia, o ente regulador 
poderá promover a interdição de estabelecimentos, instalações ou 
equipamentos, assim como a apreensão de bens e produtos, e de 
requisitar, quando necessário, o auxílio de força policial, em caso de 
desacato ou embaraço ao exercício de suas funções.

Art. 42. No exercício da fiscalização e quando julgar 
necessário serão realizadas auditorias contábil-financeira e técnica 
operacional para cumprimento das normas legais e regulamentares.

§ 1o Por ocasião das auditorias é obrigatório o 
fornecimento de livros e documentos requisitados, satisfazendo e 
prestando todas as informações necessárias ao ente regulador.

§ 2o Os resultados das auditorias serão encaminhados 
aos interessados, acompanhados de relatório.

CAPÍTULO XII
DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES

Seção I 
Das Disposições Gerais

Art. 43. As infrações às disposições desta Resolução, 
bem como as normas legais ou regulamentares, conforme a sua 
natureza, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, sujeitará o 
infrator às seguintes sanções, que serão aplicadas nos termos e na 
forma autorizada pelo art. 21, da Lei n° 13.569, de 27 de dezembro de 
1999, e suas alterações, e pelo art. 59, do Decreto n° 7.755, de 29 de 
outubro de 2012 :

I -  advertência;

II - multa;

III - caducidade.

Art. 44. As sanções são classificadas em:

I - leve, para as infrações de baixa gravidade para o 
serviço público ou atividade econômica fiscalizada;

II - média, para as infrações de média gravidade para o 
serviço público ou atividade econômica fiscalizada;

III - alta, para as infrações de alta gravidade para o 
serviço público ou atividade econômica fiscalizada;

IV - altíssima, para as infrações de altíssima gravidade 
para o serviço público ou atividade econômica fiscalizada.

§ 1o Cometidas, simultaneamente, 02 (duas) ou mais 
infrações de naturezas diversas, aplicar-se-á a penalidade 
correspondente a cada uma delas.

§ 2o A autuação não desobriga o infrator de corrigir a 
falta que lhe deu origem.

§ 3o Para efeitos de interpretação desta Resolução 
consideram-se equivalentes as expressões altíssima e gravíssima.

§ 4o A existência de sanção anterior será considerada 
como agravante para a aplicação de outra.

Seção II
Da Advertência

Art. 45. A penalidade de advertência, a ser imposta por 
escrito e sem prejuízo da multa cabível, será aplicada em casos de 
desobediência ou descumprimento de disposições legais e 
regulamentares.

Seção III
Das Multas

Art. 46. As multas pelas infrações às normas legais ou 
regulamentares, tipificadas e classificadas por sua gravidade, serão 
estabelecidas nos seguintes valores:

I - sanção leve: multa de R$ 400,00 (quatrocentos
reais);

II - sanção média: multa de R$ 800,00 (oitocentos
reais);

III - sanção alta: multa de R$ 1.600,00 (um mil e 
seiscentos reais);

IV - sanção altíssima: multa de R$ 3.200,00 (três mil e
duzentos reais).

Art. 47. Na aplicação das multas deverá ser observada 
para apuração de seu valor a ocorrência de reincidência específica nos 
últimos 12 (doze) meses a contar da notificação da decisão transitada 
em julgado.

§ 1o Considera-se reincidência específica o 
cometimento de infração de igual natureza.

§ 2° Na reincidência específica o valor da multa será 
acrescido de 50% (cinqüenta por cento).

§ 3o A multa poderá ser imposta isoladamente ou em 
conjunto com outras sanções sem prejuízo de outra sanção.

Seção IV
Da Caducidade da Concessão ou Permissão

Art. 48. A penalidade de caducidade da concessão ou 
permissão aplicar-se-á nos casos de:

I - perder as condições econômicas, técnicas ou 
operacionais para manter a adequada prestação do serviço;

II - ceder ou transferir a concessão ou permissão, ou 
do controle societário da concessionária ou permissionária, sua fusão, 
incorporação ou cisão sem prévia anuência do ente regulador.

Parágrafo único. A penalidade de que trata o “caput' 
deste artigo será também aplicada nos casos de prática reiterada das 
seguintes situações:

I - deixar de cumprir as penalidades impostas por
infrações;

II - apresentar informações e dados falsos, em proveito 
próprio ou alheio ou em prejuízo de terceiros;

III - descumprir cláusulas contratuais ou disposições 
regulamentares e legais;

IV - prestar o serviço de forma inadequada ou 
deficiente, tendo por base as normas, critérios, indicadores e 
parâmetros definidores da qualidade do serviço;

V - paralisar o serviço ou concorrer para tanto, 
ressalvadas as hipóteses decorrentes de caso fortuito ou força maior;

VI - deixar de atender as intimações do ente regulador 
no sentido de regularizar a prestação do serviço;

VII - cobrar tarifa superior à estabelecida.
CAPÍTULO XIII 

DAS INFRAÇÕES

Seção I
Das infrações do primeiro grupo

Art. 49. O cometimento das infrações abaixo tipificadas 
sujeitará o infrator à penalidade de multa, classificada de natureza leve:

I - permitir carregar e/ou descarregar encomendas, 
suprimentos ou mercadorias fora do local e horários autorizados;

II - não usar identificação funcional quando em serviço
no terminal;

III - deixar de indicar os locais para limpeza e reparo 
dos veículos em situações emergenciais;

IV - permitir a venda de qualquer tipo de bebida fora do 
limite do estabelecimento comercial;

V - deixar de fiscalizar o trânsito dos veículos 
particulares no terminal.

Seção II
Das infrações do segundo grupo

Art. 50. O cometimento das infrações abaixo tipificadas 
sujeitará o infrator à penalidade de multa, classificada de natureza 
média:

I - cobrar a qualquer título, importância não autorizada
na forma legal;

II - veicular publicidade nos terminais sem prévia e 
expressa autorização;

III - permitir a circulação de veículos em locais 
inadequados nos terminais;

IV - produzir som ou ruído que perturbe o ambiente dos
terminais;

V - deixar de manter serviço de orientação ao público 
e/ou deixar de prestar as devidas informações;

VI - deixar de manter serviço de achado e perdidos;

VII - deixar de normatizar a coleta e o processamento 
do lixo gerado no terminal;

VIII - deixar de criar serviço de guarda-volumes;

IX - deixar de normatizar o serviço de estacionamento 
dos veículos particulares;

X - deixar de normatizar as atividades de taxi e/ou moto
taxi;

XI - deixar de disponibilizar aos usuários telefone
público;

XII - deixar de autorizar o serviço de carregadores;

XIII - deixar de zelar pela preservação do meio 
ambiente no terminal;

XIV - deixar de retirar ou permitir a entrada de animais
no terminal;

XV - permitir ou ocupar áreas de circulação, espera e 
áreas de embarque e desembarque de passageiros com objetos, 
mobiliários ou equipamentos;

XVi - permitir a exposição de painéis, letreiros ou 
folhetos que constituam propaganda ou que contenham propaganda, 

expressões ou ilustrações de serviços de operadoras que não tenham 
seção no terminal.

Seção III
Das infrações do terceiro grupo

Art. 51. O cometimento das infrações abaixo tipificadas 
sujeitará o infrator à penalidade de multa, classificada de natureza alta:

I - negligenciar na conservação do imóvel, instalação 
ou bens do terminal;

II - interromper serviço ou descumprir o horário de 
funcionamento do terminal sem autorização, salvo em caso fortuito ou 
de força maior;

III - desrespeitar ou faltar com a urbanidade no 
exercício da função;

IV - dificultar, desobedecer ou impedir a ação do ente
regulador;

V - deixar de zelar pela limpeza e conservação do
terminal;

VI - fornecer ou omitir informações de dados 
operacionais, contábeis e estatísticos na forma exigida;

VII - não executar os serviços em conformidade com os 
padrões operacionais estabelecidos ou aprovados pelo ente regulador 
e/ou em clausulas contratuais;

VIII - permitir a venda de passagem para o transporte 
rodoviário de passageiros por operadora que não tenha seção 
autorizada no terminal;

IX - permitir a pratica de aliciamento de passageiros 
para ônibus, taxi ou outro meio de transporte;

X - executar obras para manutenção e reparo na 
estrutura física dos terminais, causando excessivos transtornos aos 
usuários;

XI - permitir a entrada de veículos do transporte 
rodoviário de passageiros intermunicipal, interestadual e/ou 
internacional que não tenham seção no terminal;

XII - deixar de encaminhar no prazo estabelecido as 
notificações judiciais;

XIII - deixar de providenciar e encaminhar as 
autorizações, certificados de vistorias e alvarás emitidos pelos órgãos 
competentes para as instalações do terminal, bem como suas 
respectivas atualizações;

XIV - deixar de criar serviços de primeiros socorros e 
atendimento de urgência;

XV - deixar de manter as instalações físicas, elétricas e 
hidráulicas em boas condições de funcionamento, manutenção, 
conservação e de segurança em toda área do terminal;

XVI - deixar de notificar as autoridades competentes 
visando proibir nas dependências do terminal a venda de qualquer 
produto de origem ilícita;

XVII - negligenciar na proteção do patrimônio do 
terminal e/ou na segurança dos usuários;

XVIII - permitir nas dependências do terminal qualquer 
atividade ou serviço que concorra com o sistema regular de transporte 
de passageiros;

IXX - permitir a utilização dos boxes e plataformas por 
veículos particulares e/ou de carga e descarga;

XX - manter funcionário sem vínculo empregatício e/ou 
sem contrato de prestação de serviços.

Seção IV 
Das infrações do quarto grupo

Art. 52. O cometimento das infrações abaixo tipificadas 
sujeitará o infrator á penalidade de multa, classificada de natureza 
altíssima:

I - executar serviços sem prévia delegação;

II - fornecer dados operacionais, contábeis e 
estatísticos adulterados ou falsificados;

III - não atender as reclamações dos usuários nos 
prazos estabelecidos pelo ente regulador;

IV - executar reformas ou novas construções nas 
instalações do terminal sem prévia autorização;
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V - permitir o exercício de atividade comercial não 
autorizada pelo terminal;

VI - permitir ou não coibir a guarda e o deposito de 
substância química e/ou inflamável, explosiva, corrosiva, tóxica ou de 
odor sensível e/ou volumes, mercadorias ou resíduos em qualquer 
área do terminal;

VII - cobrar tarifa de utilização dos terminais nas 
gratuidades previstas em Lei;

VIII - transferir a terceiros a responsabilidade de 
administrar o terminal sem autorização do ente regulador;

IX - deixar de providenciar a sinalização viária 
adequada no terminal;

X - deixar de quitar as despesas de água e energia das 
áreas de uso comum do terminal;

XI - deixar de atender ao que determina a legislação 
e/ou as normas que tratam da acessibilidade dos portadores de 
necessidades especiais;

XII - deixar de adotar plano de contas padrão 
estabelecido pelo ente regulador;

XIII - impedir ou dificultar ao ente regulador o livre 
acesso às instalações e serviços, inclusive aos registros operacionais, 
contábeis e estatísticos;

XIV - deixar de encaminhar os demonstrativos 
contábeis e financeiros ao ente regulador, principalmente, o Balanço 
Patrimonial (BP), a Demonstração de Resultado do Exercício (DRE) e a 
Demonstração dos Fluxos de Caixa (DFC);

XV - dificultar a ação e/ou descumprir as 
determinações do ente regulador, especialmente no correto 
fornecimento e atendimento de informações, dados, planilhas de custo, 
fontes de receitas principal, alternativa, acessória, complementar ou 
global, documentos e outros elementos, sempre na forma e 
periodicidade requisitados;

XVI - deixar de contratar seguro de responsabilidade 
civil e contra incêndio, proporcional a área utilizada e aos riscos 
decorrentes das atividades, indicando como beneficiáno o Estado oe 
Goiás.

CAPÍTULO XIV
DOS PROCEDIMENTOS PARA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES

Seção I
Do Relatório de Fiscalização

Art. 53. O ente regulador fiscalizará permanentemente 
a prestação dos serviços que são por ele regulados, controlados e 
fiscalizados.

Art. 54. Quando do exercício das atividades de controle 
e fiscalização os agentes do ente regulador emitirão relatórios:

I - de conformidade, quando não forem observadas
irregularidades;

II - de não-conformidade quando forem constatadas
irregularidades.

Art. 55. O Relatório de Fiscalização, a ser lavrado em 
duas vias, conterá:

I - número de ordem, a designação do órgão 
fiscalizador e o seu endereço, a identificação do agente emissor e sua 
assinatura, local e data;

II - nome, endereço e qualificação de quem está sendo 
objeto de fiscalização, identificando o preposto ou responsável pela 
execução do serviço, colhendo, se possível, a sua assinatura;

III - descrição dos fatos levantados e a indicação dos 
dispositivos violados.

§ 1o Após lavrado o relatório não poderá ser inutilizado 
nem sustada a sua tramitação.

§ 2o O relatório de não-conformidade deverá ser 
corrigido em caso de erro formal.

Seção II 
Da Autuação

Art. 56. Constatada a não-conformidade da prestação 
do serviço, será lavrado o respectivo auto de infração, do qual deverá 
ser dada ciência ao autuado, assegurando-se-lhe o contraditório e a 
ampla defesa.

Art. 57. O auto de infração deverá ser lavrado em 2 
(duas) vias de impresso próprio, sem emendas ou rasuras que 
comprometam a sua validade, devendo conter:

I - a identificação do autuado;

II - o número do auto, a identificação do órgão fiscalizador e o seu 
endereço, a assinatura do autuante e a sua qualificação;

III - a descrição clara e objetiva dos fatos ou dos atos constitutivos das 
infrações e a indicação dos dispositivos legais ou contratuais 
infringidos;

IV - a indicação do prazo para apresentação de defesa ou recolhimento 
da multa;

V - o local e a data da lavratura.

§ 1o. Após lavrado o auto não poderá ser inutilizado 
nem sustada a sua tramitação.

§ 2o. O auto de infração deverá ser corrigido em caso
de erro formal.

CAPÍTULO XV
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO

Art. 58. O processo administrativo será formalizado 
para a aplicação de penalidades decorrentes de condutas que infrinjam 
as normas legais, regulamentares ou às disposições das resoluções do 
ente regulador, na seguinte forma:

I - as infrações puníveis com a penalidade de multa 
serão apuradas em Processo Administrativo Simplificado;

II - as infrações puníveis com a penalidade de 
advertência e/ou caducidade serão apuradas em Processo 
Administrativo Ordinário.

Seção I 
Da Notificação

Art. 59. A notificação para a pratica de atos 
processuais será feita na pessoa do interessado, do representante 
legal ou de mandatário com poderes expressos, na seguinte forma:

I - mediante ciência nos autos;

II - pessoalmente, por intermédio de servidor do ente
regulador;

III - mediante correspondência registrada, com Aviso de
Recebimento;

IV - por edital, se estiver o infrator autuado em lugar 
incerto, não sabido ou se não for localizado o seu endereço.

Parágrafo único. Dos atos e decisões de que trata esta 
Resolução as partes serão notificadas.

Seção II 
Dos Prazos

Art. 60. Na instrução dos processos, inexistindo 
disposição específica, as partes interessadas serão notificadas para, 
no prazo de 10 (dez) dias, praticar os atos necessários, inclusive, a 
apresentação de defesa ou a interposição de recurso.

§ 1o Os prazos começam a correr a partir da data da 
ciência oficial, excluindo-se da contagem o dia do começo e incluindo- 
se o do vencimento.

§ 2o Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia 
útil seguinte, se o vencimento cair em dia em que não houver 
expediente ou este for encerrado antes da hora normal.

§ 3o Os prazos expressos em dias contam-se de modo
contínuo.

§ 4o Os prazos fixados em meses ou anos contam-se 
de data a data. Se no mês do vencimento não houver o dia equivalente 
àquele do início do prazo, tem-se como termo o último dia do mês.

§ 5o Salvo motivo de força maior devidamente 
comprovado, os prazos processuais não se suspendem.

Seção III
Dos Requisitos Para Apresentação de Defesa ou Interposição de

Recurso

Art. 61. A defesa ou o recurso, além de sua 
fundamentação e sob pena de não ser levado em consideração, deverá 
conter, no mínimo, os seguintes requisitos básicos:

I - ser redigida em português e digitada;

II - o nome da autoridade a quem é dirigida;

III - o número do processo no ente regulador;

IV - o número do auto de infração, quando for o caso;

V - o nome, o endereço e a qualificação do 
representante legal do autuado;

VI - o local, a data e assinatura.

§ 1o A defesa ou o recurso não serão conhecidos 
quando apresentados fora do prazo, por quem não seja legitimado, 
perante órgão ou entidade incompetente ou depois de exaurida a 
esfera administrativa.

§ 2° O autuado deverá juntar à sua defesa ou ao 
recurso os documentos que comprovem o poder de gerência do seu 
representante legal.

Seção IV
Do Processo Administrativo Simplificado

Art. 62. O processo iniciar-se-á com o relatório de 
fiscalização ou nos casos específicos com o auto de infração.

Parágrafo único. A defesa deverá ser endereçada à 
Câmara de Julgamento do ente regulador.

Art. 63. O processo, instruído e saneado, deverá ser 
encaminhado à Câmara de Julgamento para ser julgado em primeira 
instância.

Art. 64. Da decisão de primeira instância poderá ser 
interposto recurso ao Conselho Regulador do ente regulador.

§ 1° Salvo disposição legal em contrário, o recurso não

§ 2o O recurso deverá ser endereçado ao Conselho

Do Processo Administrativo Ordinário

Art. 65. O processo administrativo será instaurado por 
meio de pedido fundamentado de qualquer setor competente do ente 
regulador ou em decorrência de representação de qualquer 
interessado, pessoa física ou jurídica.

§ 1 ° O processo de que trata este artigo será conduzido 
por comissão composta de 3 (três) membros e desenvolver-se-á, 
essencialmente, em três fases: instauração, instrução e decisão.

§ 2° As atividades de instrução processual serão 
realizadas mediante determinação da comissão processante.

§ 3o Durante a fase de instrução, a comissão 
processante, adotará todas as providências que entender necessárias 
para a elucidação dos fatos, podendo tomar depoimentos, realizar 
investigações e diligências e recorrer a técnicos e peritos.

§ 4o Os atos e termos processuais não dependem de 
forma especial, salvo quando a lei expressamente a exigir.

§ 5o Os atos do processo serão produzidos por escrito e 
conterão somente o indispensável à sua finalidade, devendo consignar, 
obrigatoriamente, a data e o local de sua realização, bem como a 
identificação e a assinatura dos responsáveis.

§ 6° Os atos processuais serão realizados na sede do 
ente regulador, em dias úteis, no horário normal de expediente.

§ 7o O prazo para a realização de quaisquer atos 
processuais,  ̂inexistindo disposição legal ou e especifica, será de no

§ 8° O autuado para praticar os atos processuais de 
que trata este artigo, deverá comprovar o seu poder de gerência.

Art. 66. O processo, instruído e saneado, deverá ser 
encaminhado para julgamento em única instância ao Conselho

Art. 67. Os processos administrativos de que resultem 
sanções poderão ser revistos a qualquer tempo, a pedido ou de ofício, 
quando surgirem fatos novos ou circunstâncias relevantes suscetíveis 
de justificar a inadequação da sanção aplicada.

§ 1° O pedido de revisão será dirigido à autoridade que

§ 2o Recebido o pedido de revisão, o processo será 
encaminhado ao mesmo relator para tomar conhecimento, analisar e 
decidir quanto a sua admissibilidade.

§ 3o Atendido o disposto no § 2o deste artigo o 
processo deverá ser encaminhado ao Conselho Regulador do ente

§ 4o Da revisão do processo não poderá resultar

§ 5o O requerimento do pedido de revisão não impede 
o cumprimento da decisão a ser revista.

Art. 68. As operadoras, concessionárias, 
permissionárias, autorizatarias, locatárias e os órgãos conveniados nos 
terminais deverão atender as exigências legais federal, estadual e

Art. 69. Os atos a serem expedidos pela administração 
dos terminais deverão ser analisados e aprovados pelo ente regulador.

Art. 70. O ente regulador poderá propor a quem de 
direito, sem prejuízo de outras penalidades, o embargo de obras e/ou a

interdição das instalações que ponham em risco a integridade física ou

Art. 71. Aplica-se a esta Resolução às disposições do 
ente regulador quanto à celebração do compromisso de ajuste de

Art. 72. Os valores em reais (R$) utilizados para as 
definições previstas nesta Resolução serão atualizados anualmente 
com base no IGP-DI, estabelecido pela Fundação Getúlio Vargas e, na 
hipótese de sua extinção, por outro índice que vier a ser utilizado para
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Art. 73. Os casos omissos nesta resolução serão 
resolvidos pelo Conselho Regulador do ente regulador.

Art. 74. Revogar as Resoluções do Conselho de 
Gestão da AGR, n° 981, de 26 de setembro de 2003, n° 526, de 19 de 
novembro de 2004, n° 306, de 10 de novembro de 2006 e n° 285, de 
14 de novembro de 2008.

publicação.
Art. 75. Esta Resolução entra em vigor na data de sua

Conselho Regulador da Agência Goiana de Regulação, 
Controle e Fiscalização de Serviços Públicos, em Goiânia, aos 19 dias 
do mês de novembro de 2014.

Ridoval Darci Chiareloto 
Conselheiro Presidente

AGENCIA GOIANA DE 
TRANSPORTES E OBRAS

AGÊNCIA GOIANA DE TRANSPORTES É OBRAS -  AGETOP, Torna publico'que 
Requereu da Secretária do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos ~ SEMARH, a 
Renovação da Licença Instalação processo n° 18071/2014, Referente à 
pavimentação asfáltica da duplicação/ciclovia, obras de artes especiais e 
complementares, sinalização Vertical/Horizontal da GO-403, incluído a restauração 
da pista existente trecho: Senador Canedo/Goiânia.

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇAO 
PENITENCIÁRIA E JUSTIÇA

Portaria n° 583/2014-GAB/SAPeJUS

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA 
E JUSTIÇA, JOAQUIM CLÁUDIO FIGUEIREDO MESQUITA, no uso de suas atribuições 
legais, ainda considerando:

- o que consta nos autos do processo n° 201100016000871 e no Despacho n° 132/2014- 
SUP/PROCON, e ainda considerando:

- a necessidade de manter o controle e a fiscalização sobre a execução dos contratos/convênios 
celebrados de interesse do Sistema Penitenciário Estadual, observado os princípios da legalidade, moralidade e 
eficiência;

- o art. 67 da Lei Federal n° 8666/93, que impõe à Administração o dever de acompanhar e 
fiscalizar a execução de seus contratos/convênios;

RESOLVE:

Art. I o - ALTERAR o art. I o da Portaria n° 231/2013-GAB/SAPeJUS.

Art. 2o - DESIGNAR o servidor MARCOS ROSA DE ARAÚJO, CPF/MF n° 

035.919.516-41, para o exercício de Gestor do Contrato n° 050/2011 - SAPeJUS, que entre si 

celebram a Secretaria de Estado da Administração Penitenciária e Justiça - SAPeJUS e o Sr. 

Iron Guilhermino da Costa, por meio do processo administrativo n° 201100016000871, cujo 

objeto é a locação de imóvel para instalação da sede da Superitendência de Proteção aos 

Direitos do Consumidor-PROCON, em conformidade com a proposta comercial e o termo de 

referência, que terá vigência de 48(quarenta e oito) meses, a contar da data de outorga pelo 

Procurador Geral do Estado e que poderá ser alterado, prorrogado ou rescindido nos termos 

da legislação vigente.

Art. 3o - Estabelecer que, para a consecução dos objetivos propostos neste ato, 

o servidor, ora designado Gestor do Contrato, deverá:

a) acompanhar a execução e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações 

pactuadas no referido contrato sob sua g

b) observar e fazer cumprir os prazos de vigência do contrato;

c) observar a regularidade das despesas empenhadas, de conformiáaáe com a 

previsão de pagamentos;

d) comunicar à autoridade competente, com antecedência mínima de 90 

(noventa) dias, a data de expiração da vigência do ajuste e a eventual necessidade de 

prorrogação;

e) solicitar o Termo Aditivo do Contrato.

Art, 4o - Estabelecer, ainda, que o Gestor ora designado apresentará ao 

Superintendente de Gestão, Planejamento e Finanças desta Secretaria, relatório mensal sobre a 

execução do ajuste. O relatório deverá conter:

a) Descrição circunstanciada da execução do contrato;

b) Eventual descumprimento das cláusulas ajustadas;

c) As ocorrências que o Gestor julgar pertinentes relatar, ante a possibilidade 

de interrupção ou suspensão da execução do contrato;

d) A necessidade de tomada de decisões que exorbitem de suas funções.

Parágrafo único -  A periodicidade estabelecida não impede a comunicação 

eventual de ocorrências consideradas urgentes pelo Gestor.

Art. 5o - Determinar que a Superintendência de Gestão, Planejamento e 

Finanças desta Secretaria, ante a constatação de descumprimento das disposições desta 

portaria, comunique, imediatamente, a Gerência de Correições, para adoção das medidas 

disciplinares cabíveis.

Art. 6o - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se 

as disposições em contrário.

CUMPRA-SE e PUBLIQUE-SE.

Gabinete do Secret 
Justiça, em Goiânia, aos 21 dias

JOAQ1

de Estado da Administração Penitenciária e 
r2014.

PORTARIA N° 586/2014 -  GAB/SAPeJUS

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO 

PENITENCIÁRIA E JUSTIÇA, JOAQUIM CLÁUDIO FIGUEIREDO MESQUITA, tendo em 

vista o teor do Processo n°. 201400037002955, no uso de suas atribuições legais e;

Considerando a necessidade de definir o perfil profissiográfico do cargo de

Considerando que a descrição básica da função de Agente de Segurança 

Prisional é zelar pela segurança do ambiente e do preso, mantendo a fiscalização, vigilância e 

organização, além de revistar, acompanhar e disciplinar os reclusos;

Considerando as exigências para provimento do cargo de Agente de 

Segurança Prisional dispostas no § único da Lei 14.237, de 08 de julho de 2002;

Considerando as atribuições do cargo de Agente de Segurança Prisional 

dispostas no Anexo I da Lei 14.237, de 08 de Julho de 2002;

Considerando que em relação aos portadores de necessidades especiais há a 

necessidade de regulamentação tendo em vista que dentro da Unidade Prisional o trabalho não é

Art. Io. Determinar que na etapa de avaliação psicológica para o ingresso 

na carreira de Agente de Segurança Prisional, sejam aplicadas as seguintes características:

§ I o. As características psicológicas necessárias com dimensões altas são:

a) Disciplina é a capacidade da pessoa em se submeter e obedecer leis e

b) Responsabilidade é a capacidade do servidor em responder pelas

c) Controle emocional é o domínio das emoções em tempo suficiente 

prático para evitar comportamento inadequado em momentos de instabilidade ambiental, 

concorrendo assim para a prática adequada das atividades que o raciocínio requer naquele instante;

d) Capacidade de cooperação e trabalho em grupo é a forma de trabalho em 

que o todo tem mais respaldo que o uno, permitindo que objetivos de uma equipe sejam atendidos 

com a pronta disposição e participação ativa de cada membro;

e) Potencial de desenvolvimento cognitivo é o nível de inteligência geral 

(fator G), permitindo a constante aquisição de novos conhecimentos e aperfeiçoamento de rotinas.

§ 2o. As características psicológicas com dimensões adequadas são:

a) Coragem é a habilidade em prosseguir ante perigo real ou eminente, 

superando a vontade de fuga;

b) Ética nas relações são as regras de condutas necessárias para lidar com 

relações interpessoais, respeitando normas morais e humanísticas;

c) Iniciativa é a capacidade de atuar ativamente em ocasiões onde se faz 

necessário o pronto atendimento, sem necessidade de ordem superior, alterando positivamente o 

curso do acontecimento;

d) Criatividade é a forma de superar novos e diferentes obstácul
• • • -Xutilizando conhecimentos antigos, de maneira a utilizar os recursos existentes .pae^cui&gffr

objetivos não programados; , -0 &
c.e&e

e) Perseverança é a maneira de agir superando quaisquer obstáculos para 

conseguir objetivo determinado, não deixando que problemas o façam desistir;

f) Capacidade de percepção e julgamento é a facilidade em estar atento 

para perceber os estímulos ambientais e agir adequadamente, apesar das diferentes formas de 

julgar o mesmo estímulo, agindo sempre de forma adequada;

g) Agressividade é a capacidade do indivíduo de superar desafios adversos, 

utilizando a energia pessoal de modo a produzir beneficio a si ou a sociedade, mostrando ser uma 

pessoa combativa.

§ 3o. As características psicológicas necessárias com dimensões ausentes

a) Sinais fóbicos são situações que levam o indivíduo a sofrer de medos 

irracionais e incontroláveis, podendo gerar crises de pânico ou atitude de fuga;

b) Ansiedade é a sensação desagradável de medo por algo que pode vir a 

existir, geralmente i ias de sensações físicas, ocasionando alterações negativas 

cognitivas ou comportamentais;

c) Angústia é o mal estar psicofisico ocasionando temor difuso, podendo ir 

da inquietação ao pânico;

d) Impulsividade é a falta de controle efetivo de emoções, fazendo a pessoa 

agir de forma precipitada e brusca diante de um determinado estímulo.

SECRETARIA DE AGRICULTURA, 
PECUÁRIA E IRRIGAÇÃO

SECRETARIA DE CIDADANIA E 
TRABALHO

Extrato de Termo de Cooperação Orçamentária

2. Processo n.° 2013.0001.400.0803.
3. Identificação: Termo de Cooperação Orçamentária 001/2014 -

4. Objeto: autorização de descentralização, por parte do Estado de 
Goiás, de parte dos créditos orçamentários do titular 
(SECT/GECRIA) para o gerenciador (AGETOP), visando à 
efetivação de pagamento de serviços contratados para a conclusão 
da reforma no CASE Luziânia, no Município de Luziânia/GO.
5. Valor Total: de R$ 29.856,79 (vinte e nove mil, oitocentos e 
cinqüenta e seis reais e setenta e nove centavos).
6. Partes: Estado de Goiás, por meio da Secretaria de Estado de 
Cidadania e Trabalho -  SECT , CNPJ/MF n°. 37.261.450/0001-48, 
Grupo Executivo de Apoio à Crianças e Adolescentes com 
recursos do Fundo Especial de Apoio à Criança e ao Jovem (FCJ) 
e a Agência Goiana de Transportes e Obras - AGETOP.

8. Sujeição à Legislação Vigente: Lei Federal n. 8.666/93 com suas

SECRETARIA DE CIÊNCIA, 
TECNOLOGIA E INOVAÇÃO
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.° 

031/2013

Processo n.°: 201300018000470

Objeto:
Prorrogação da vigência e acréscimo de 
20% (vinte por cento) ao Contrato n.° 
031/2013

Contratante
Estado de Goiás, por intermédio da 
Secretaria de Ciência, Tecnologia e 
Inovação

Contratada

Consórcio Futuro, formado por: Logos 
Educação, Sistema e Desenvolvimento 
Tecnológico LTDA-ME, CNPJ n.° 
05.351.931/0001-58, Fundação Aroeira, 
CNPJ n 0 03.373.635/0001-22, Dinkhuysen 
Atividades de Prevenção e Instrução 
Profissional LTDA-EPP, CNPJ n.° 
06.956.029/0001-28 e Cooperativa de 
Profissionais de Educação e Consultoria -  
COOPEDUCAR, CNPJ n.° 
08.644.667/0001-39.

Data de assinatura: 20 de Novembro de 2014

Vigência:
Este Termo Aditivo terá vigência de 07 de 
novembro de 2014 a 20 de Fevereiro de 
2015

Data da outorga: 20 de Novembro de 2014

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

EXTRATO DE TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO

Processo n° : 200700006000475 Data: 08/01/2007
Nome : Centro de Ensino Especial São Vicente de Paulo

Oitavo Termo Aditivo ao Convênio Educacional n° 55/2007 que 
entre si celebram o Estado de Goiás, por meio da Secretaria de Estado 
da Educação e a Vila São José Bento Cottolengo, mantenedora do 
Centro de Ensino Especial São Vicente de Paulo.

DO OBJETO: Constitui objeto deste Termo Aditivo ao Convênio a 
prestação de serviços educacionais por parte da Unidade Escolar, para 
atender afunos de variadas faixas etárias do Ensino Fundamental, em 
tempo integral.A quantidade de turmas autorizada para o ano de 2015 
(39 turmas) foi definido pelo estudo de rede e pelo processo de 
reordenamento de matricula, realizado pela Gerência de 
Desenvolvimento e Reordenamento da Rede de Ensino, desta Pasta.

DA CONTRIBUIÇÃO COMUNITÁRIA VOLUNTÁRIA: A instituição, em 
questão, arrecadará em 2015, não arrecada nenhuma taxa do aluno, a 
título de contribuição comunitária voluntária.
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II - por acumular irregularmente dois cargos públicos, 
um na Secretaria de Estado de Indústria, Comércio e Serviços - 
SIC, e outro no município de Goiânia, na Guarda Civil Municipal 
Metropolitana de Goiânia - GCM;

III - transgressão disciplinar tipificada no Art. 202, inciso 
XLIII, da Lei nº 20.756/20 - acumular cargos, funções e empregos 
públicos ou proventos de aposentadoria, ressalvadas as exceções 
constitucionalmente previstas;

Art. 2º Designar para compor a comissão processante 
os servidores EDINAMAR OLIVEIRA ROCHA , CPF nº 320.XXX.
XXX-91, GIULIANO WADSON DA SILVA MOURA CPF nº 997.XXX.
XXX-53 e JOSÉ CARNEIRO NASCENTE JÚNIOR CPF 166.XXX.
XXX-15, presidente, vice-presidente e secretário respectivamente.

Art. 3º - O trabalho da comissão processante se 
desenvolverá na sala da Comissão Permanente de Sindicância e 
Processo Administrativo Disciplinar - CPPAD/SIC, no Palácio Pedro 
Ludovico Teixeira, Rua 82, nº 400, 5º andar - ala oeste, Setor Sul, 
Goiânia, Goiás.

Art. 4º - Esta portaria entra em vigor na data da publicação 
de seu extrato, conforme disciplina o §º 1º do Art. 2019 da Lei nº 
20.756/20.

CUMPRA-SE e PUBLIQUE-SE.

Joel de Sant’anna Braga Filho
Secretário de Indústria, Comércio e Serviços

<#ABC#384313#65#447501/>

Protocolo 384313

Secretaria de Estado da Retomada
<#ABC#384351#65#447539>

ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA RETOMADA

EXTRATO DO CONTRATO 08/2023

Espécie: Locação de Veículos.
Contratante: SECRETARIA DE ESTADO DA RETOMADA, CNPJ/
MF nº 37.992.607/0001-05.
Contratada: QUALITILOC AUTOMÓVEIS LTDA, inscrita sob o 
CNPJ/MF nº 05.864.744/0001-78.
Objeto: O presente contrato tem por objeto a locação de veículos 
automotores com o fornecimento de equipamento específico para 
monitoramento de veículo em tempo real (Rastreador), manutenção, 
limpeza, seguro e quilometragem livre, atendendo às necessidades 
da Secretaria de Estado da Retomada.
Processo: 202219222001430
Data da Assinatura: data da última assinatura.
Vigência: 29/05/2023 a 29/05/2024.
Valor do contrato: R$ 439.399,80 (quatrocentos e trinta e nove mil 
trezentos e noventa e nove reais e oitenta centavos).
Assinaturas: Pela Contratante: CÉSAR AUGUSTO DE 
SOTKEVICIENE MOURA, Secretário de Estado. Pela Contratada: 
RONEIDE AMARAL TOLEDO BRAGA.
<#ABC#384351#65#447539/>

Protocolo 384351

AUTARQUIAS

Agência Estadual de Turismo – GOIÁS 
TURISMO

<#ABC#384284#65#447471>

ESTADO DE GOIÁS
GOIÁS TURISMO - AGÊNCIA ESTADUAL DE TURISMO

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO AO 
TERMO DE FOMENTO Nº 01/2023

Espécie: Parceria.
Administração Pública: GOIÁS TURISMO - AGÊNCIA 
ESTADUAL DE TURISMO DO ESTADO DE GOIÁS, CNPJ Nº 
03.549.463/0001-03.
Organização da Sociedade Civil: ASSOCIAÇÃO ASSUNÇÃO, 
CNPJ Nº 11.879.956/0001-21.
Objeto: O presente termo de apostilamento tem como objeto 
promover a alteração do item 6.1 da Cláusula Sexta do Termo de 
Fomento nº01/2023 DA ORIGEM DOS RECURSOS, que tem por 
objetivo a formação de parceria para apoio na realização do evento 

“Totus Tuus 2023”, que será realizado pela ORGANIZAÇÃO 
DA SOCIEDADE CIVIL, entre os dias 26 e 27 de maio de 2023, 
no Goiânia Arena, em Goiânia/GO, com repasse de recursos 
financeiros, consoante especificações e objetivos constantes do 
Plano de Trabalho e demais documentos constantes nos autos.
Processo nº: 202300027000313.
Data da Assinatura: 26/05/2023.
Assinatura: Fabrício Borges Amaral, Presidente da Goiás Turismo.
<#ABC#384284#65#447471/>

Protocolo 384284

Agência Goiana de Defesa Agropecuária – 
AGRODEFESA

<#ABC#384293#65#447480>

AGRODEFESA - 1.PROCESSO N° 202100066003758; 
2.IDENTIFICAÇÃO DO TERMO: 2º Termo Aditivo ao Contrato 
nº 010/2021 - Abastecimento Combustível; 3.OBJETO: Alterar 
as Cláusulas Terceira, Quarta e Sexta do Contrato Originário; 
4.ALTERAÇÕES: §1º ACRÉSCIMO DO OBJETO: Na ordem de 6% 
(seis por cento), nos termos do artigo 65, inciso II, letra b, combinado 
com o § 2º, inciso II da Lei 8.666/93; §2º VALOR: R$ 2.493.565,99 
(dois milhões quatrocentos e noventa e três mil quinhentos e 
sessenta e cinco reais e noventa e nove centavos); §3° DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: 2023.32.61.20.609.1035.2121.03, Natureza 
da Despesa: 3.3.90.30.06, 3.3.90.30.04 e 3.3.90.30.05, Fonte 
17990142, Notas de Empenhos nº 214, 215 e 216 de 19/05/2023 
no valor total de R$ 1.406.094,16 (um milhão quatrocentos e seis 
mil noventa e quatro reais e dezesseis centavos) e nos exercícios 
seguintes, em dotações orçamentárias próprias; §4º: VIGÊNCIA: 
12 (doze) meses, início em 08/06/2023 e término em 07/06/2024; 
5.DATA DA ASSINATURA: 19/05/2023.
<#ABC#384293#65#447480/>

Protocolo 384293

Agência Goiana de Regulação,  Controle e 
Fiscalização de Serviços Públicos – AGR

<#ABC#384381#65#447561>

Resolução Normativa 209, de 29 de maio de 2023
Dispõe sobre a alteração de dispositivo da Resolução Normativa 
nº 018/2014 - CR, que dispõe sobre norma operacional e 
administrativa, penalidades, classificação e tarifas dos terminais 
rodoviários de passageiros do Estado de Goiás, conforme processo 
nº 202300029001504.

O Conselho Regulador da Agência Goiana de Regulação, 
Controle e Fiscalização de Serviços Públicos - AGR, no uso de suas 
atribuições legais e,

Considerando que o Conselho Regulador da AGR é dotado de 
poderes para exercer a regulação, o controle e a fiscalização da 
prestação dos serviços públicos de competência estadual, nos 
termos do art. 11, da Lei nº 13.569, de 27 de dezembro de 1999, 
com a redação dada pela Lei nº 17.268, de 04 de fevereiro de 2011;
Considerando o que dispõe o inciso VIII, do art. 11, da Lei n° 13.569, 
de 27 de dezembro 1999, com a redação dada pela Lei nº 17.268, 
de 04 de fevereiro de 2011 e o inciso VIII, do art. 4º, do Decreto 
nº 9.533, de 09 de outubro de 2019, que estabelecem que todas 
e quaisquer questões afetas às atividades de regulação, controle 
e fiscalização dos serviços públicos regulados, controlados e 
fiscalizados, apresentadas pelo residente do Conselho Regulador, 
deverão por ele ser deliberadas;
Considerando o que dispõe a Lei nº 17.353, de 20 de junho de 
2011, que autoriza a cessão de uso dos terminais rodoviários de 
passageiros de propriedade do Estado de Goiás;
Considerando o que dispõe o inciso II, do § 2º, do art. 1º, da Lei nº 
13.569, de 27 de dezembro de 1999 e o inciso II, do § 4º, do art. 
1º, do Decreto nº 9.533, de 09 de outubro de 2019, que tratam da 
competência da AGR para regular, controlar e fixar as tarifas dos 
serviços públicos no Estado de Goiás;
Considerando o que dispõe o inciso X, do art. 2º, da Lei nº 13.569, 
de 27 de dezembro de 1999 e do inciso XII, do art. 2º , do Decreto 
nº 9.533, de 09 de outubro de 2019, que tratam da competência 
da AGR para acompanhar, controlar e fixar as tarifas dos serviços 
públicos no Estado de Goiás;
Considerando que é necessário adequar e atualizar sob o aspecto 
técnico o conteúdo da Resolução Normativa nº 018/2014 - CR, 
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que dispõe sobre norma operacional e administrativa, penalidades, 
classificação e tarifas dos terminais rodoviários de passageiros do 
Estado de Goiás.;
Considerando que compete ao Conselho Regulador da AGR 
deliberar, com exclusividade e independência decisória, sobre todos 
os atos de regulação, controle e fiscalização inerentes à prestação 
dos serviços públicos concedidos, permitidos ou autorizados, nos 
termos do § 4º, do artigo 11, da Lei n° 13.569, de 27 de dezembro de 
1999, acrescido pela Lei nº 18.101, de 17 de julho de 2013 e § 1º, do 
art. 4º, do Decreto nº 9.533, de 09 de outubro de 2019;
Considerando a decisão uniforme do Conselho Regulador da AGR, 
em sua reunião realizada no dia 25 de de maio 2023,
RESOLVE:

Art. 1º. O dispositivo adiante enumerado da Resolução 
Normativa nº 018, de 19 de novembro de 2014, do Conselho 
Regulador, passa a vigorar com a seguinte alteração:
“Art. 35. …………………………………………………….
...……………………………………………………………..
.………………………………………………………………
.………………………………………………………………
……………………………………………………………….
……………………………………………………………….
§ 6º. O terminal que deixar de apresentar a sua prestação de 
contas não terá sua tarifa reajustada, com exceção da hipótese de 
o índice de reajuste tarifário apurado ser em percentual negativo, 
ocasião na qual este incidirá a todos grupos de classificação e 
consequentemente a todos os terminais, tendo-se como referência 
o último reajuste autorizado para cada administradora. (NR)
Art. 2º. Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Conselho Regulador da Agência Goiana de Regulação, Controle e 
Fiscalização de Serviços Públicos, em Goiânia, aos 29 dias do mês 
de maio de 2023.
Wagner Oliveira Gomes
Conselheiro Presidente
<#ABC#384381#66#447561/>

Protocolo 384381

<#ABC#384369#66#447558>

Portaria AGR 140/2023 - AGR
Presidente da Agência Goiana de Regulação, Controle e Fiscalização 
de Serviços Públicos, no uso de suas atribuições legais, tendo em 
vista o que consta do Processo nº 202300029002033, o disposto 
no art. 5º da Lei nº 16.625, de 13 de julho de 2009, alterada pelas 
Leis nº 17.098, de 02 de julho de 2010 que dispõe sobre o Plano de 
Cargos e Remuneração dos servidores efetivos ocupantes do cargo 
de Assistente de Gestão Administrativa-QT-PCR-CLT-17.098-AGR  
e o disposto no art. 10 da Lei nº 17.098, de 02 de Julho de 2010, 
todos desta Agência Goiana de Regulação, Controle e Fiscalização 
de Serviços Públicos, bem como diante da manifestação favorável 
da Secretaria de Estado da Economia, constante do DESPACHO Nº 
179/2023/GAB (000037901167),
RESOLVE:
Art. 1º Conceder evolução funcional aos servidor abaixo relacionado, 
no termo a seguir:
Assistente de Regulação e Fiscalização - PCR - 17.094 -AGR

NOME CPF REFERÊNCIA 
ANTERIOR

REFERÊNCIA 
ATUAL

DATA DE IMPLE-
MENTAÇÃO DOS 
REQUISITOS

JAIR 
ANTONIO 
RODRIGUES

193.703.261-
20

B-I B-II 29/05/2023

Parágrafo único. As evoluções funcionais de que tratam este artigo 
terão seus efeitos financeiros a partir de 1º de junho de 2023.
Art. 2º Determinar o encaminhamento desta Portaria à Gerência 
de Gestão Institucional desta pasta, para adoção das providências 
cabíveis.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Wagner Oliveira Gomes - Conselheiro Presidente
<#ABC#384369#66#447558/>

Protocolo 384369

Agência Goiana de Infraestrutura e 
Transportes

<#ABC#384296#66#447484>

A Agência Goiana de Infraestrutura e Transportes - GOINFRA, em 
conformidade com as competências estabelecidas na Lei 9.503/97 
- Código de Trânsito Brasileiro - CTB, e demais regulamentações 
do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, especialmente as 
Resoluções 299/2008 e 619/2016, com a redação vigente, tendo 
em vista que os autos de infração foram considerados regulares 
e consistentes, tendo sido cumprido o estabelecido no inciso II, 
parágrafo único, do artigo 281 do CTB, NOTIFICA DA AUTUAÇÃO, 
os proprietários e/ ou infratores dos veículos relacionados no(s) 
Edital(ais) da(s) publicação(ões) nº     160/2023 e 162/2023 podendo 
ser interposta a DEFESA DA AUTUAÇÃO até a data indicada 
no mesmo edital, em qualquer Unidade do Vapt Vupt do Detran 
de Goiânia/GO ou do interior do Estado de Goiás ou na sede da 
GOINFRA ou no DETRAN/GO sede e CIRETRANS. As devidas 
orientações sobre documentação e procedimentos a serem adotados 
constam da referida publicação, podendo ser consultada pela placa 
do veículo no endereço digital: http://www.goinfra.go.gov.br/multas/
<#ABC#384296#66#447484/>

Protocolo 384296

<#ABC#384301#66#447487>

A Agência Goiana de Infraestrutura e Transportes - GOINFRA, em 
conformidade com as competências estabelecidas na Lei 9.503/97 
- Código de Trânsito Brasileiro - CTB, e demais regulamentações 
do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, especialmente as 
Resoluções 299/2008 e 619/2016, com a redação vigente, tendo 
em vista que os autos de infração foram considerados regulares 
e consistentes, considerando que não foi interposta defesa da 
autuação dentro do prazo legal ou que estes foram indeferidos ou 
não conhecidos, tendo sido cumprido o estabelecido no inciso II, 
parágrafo único, artigo 281 do CTB, NOTIFICA DA PENALIDADE 
de Multa referente à infração de trânsito, os proprietários dos 
veículos ou condutores infratores constantes no(s) Edital(ais) da(s) 
publicação(ões) nº 161 e 163/2023. O pagamento da multa poderá 
ser efetuado até a data do vencimento expressa na notificação, por 
80% (oitenta por cento) do seu valor total. Poderá ser interposto 
RECURSO perante a Junta Administrativa de Recursos de Infrações 
da GOINFRA (JARI), até a data limite prevista neste Edital. As 
devidas orientações sobre documentação e procedimentos a serem 
adotados constam da referida publicação, podendo ser consultada 
pela placa do veículo no endereço digital: http://www.goinfra.go.gov.
br/multas/
<#ABC#384301#66#447487/>

Protocolo 384301

<#ABC#384210#66#447378>

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

TERMO ADITIVO Nº 184/2023-GOINFRA.  TERMO DE 
ADITAMENTO AO CONTRATO Nº 57/2022-GOINFRA, 
REFERENTE A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
RESTAURAÇÃO DA RODOVIA GO-142, TRECHO: ENTR. 
GO-241 (FORMOSO) / DIVISA GO-TO. CONTRATANTE: 
AGÊNCIA GOIANA DE INFRAESTRUTURA E TRANSPORTES 
- GOINFRA. CONTRATADA: LLUCENA INFRAESTRUTURA 
EIRELI. OBJETO: 1ª ADEQUAÇÃO DE PROJETO EM FASE 
DE OBRAS DO CONTRATO Nº 57/2022-GOINFRA, COM 
REFLEXO FINANCEIRO , DE ACORDO COM OS ACRÉSCIMOS/
SUPRESSÃO DE ITENS/SERVIÇOS ESPECIFICADOS NA 
PLANILHA DE CÁLCULOS (47305433 / 47305591) E COM 
ANUÊNCIA DO GESTOR DO CONTRATO (47575546 / 47639298), 
COM FULCRO NO ART. 65, INCISO I  ALÍNEA “A” E “B” E § 2º,  DA 
LEI FEDERAL Nº 8.666/93. DO VALOR:  R$ 8.168.326,67 (OITO 
MILHÕES, CENTO E SESSENTA E OITO MIL, TREZENTOS E 
VINTE E SEIS REAIS E SESSENTA E SETE CENTAVOS). DA 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 2023.4063.26.782.1041.3101.04, 
NATUREZA DE DESPESA Nº 4.4.90.51.16, TENDO O VALOR 
SIDO EMPENHADO, CONFORME NOTA DE EMPENHO Nº 
2023.4063.054-00010, DATADA DE 26/05/2023 (48111911 / 
48112064). PROCESSO SEI Nº 202100036014002.

<#ABC#384210#66#447378/>

Protocolo 384210
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Secretaria de Estado da Infraestrutura
<#ABC#386190#28#449563>

ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA

EXTRATO DO CONTRATO Nº 001/2023-SEINFRA

Processo nº 202320920000044. Partes: Estado de Goiás, por meio 
da Secretaria de Estado da Infraestrutura, e a pessoa jurídica NP 
Tecnologia e Gestão de Dados Ltda, CNPJ nº 07.797.967/0001-95. 
Objeto: Aquisição de 02 (duas) licenças da ferramenta Banco de 
Preços. Valor Total: R$ 23.160,00 (vinte e três mil, cento e sessenta 
reais). Fonte de Recurso: Tesouro Estadual. Data da Assinatura: 
05/06/2023. Vigência: 05/06/2023 a 04/06/2024. Representantes: 
Pedro Henrique Ramos Sales/Secretário de Estado da Infraestrutura 
e Rudimar Barbosa dos Reis/NP Tecnologia e Gestão de Dados 
Ltda.

<#ABC#386190#28#449563/>

Protocolo 386190

AUTARQUIAS

Agência Brasil Central – ABC
<#ABC#385988#28#449346>

ESTADO DE GOIÁS
AGÊNCIA BRASIL CENTRAL

PORTARIA Nº 152-PRESID, de 05 de junho de 2023
O PRESIDENTE DA AGÊNCIA BRASIL CENTRAL - ABC, no uso 
de suas atribuições regulamentares conferidas pela Lei n° 20.491 
de 25 de junho de 2019 e pelo Decreto nº 9.529 de 7 de outubro 
de 2019;
Considerando o Artigo 67 da Lei Federal nº 8.666/93 e o Artigo 51 
da Lei Estadual nº 17.928/2012;
Considerando a necessidade de aplicar efetivamente aos contratos 
os princípios da oportunidade, economicidade e eficiência;
RESOLVE:
Art. 1º - Revogar a Portaria 054-PRESID/2023 - ABC (46417449);
Art. 2º - Designar o servidor Marcus Edson de Barros - CPF 
nº xxx.889.186-xx​, Gerente da Televisão Brasil Central, como 
“Gestor” e a servidora Francielly Oliveira Souza Duarte - CPF 
xxx.622.071-xx, Analista de Comunicação como “Fiscal” do 
Contrato nº 015/2019 e demais termos aditivos de prorrogação, 
se houver, referente ao Processo nº 201900028000628, firmado 
entre o Estado de Goiás, por intermédio da Agência Brasil 
Central e a empresa IBC SERVIÇOS CURSOS E COMÉRCIO 
DE COSMÉTICOS LTDA - ME, cujo objeto é a contratação de 
empresa especializada na Prestação de Serviços de Salão de 
Beleza (maquiagem para HDTV) com estrutura para repórteres, 
apresentadores e convidados da TV Brasil Central e repórteres das 
Rádios Brasil Central AM/FM.
Art. 3º - Atribuir aos referidos servidores a responsabilidade pelo 
acompanhamento e fiscalização da perfeita execução do contrato, 
em todas as suas fases, competindo-lhes, primordialmente, sob 
pena de responsabilidade:
I - Fiscalizarem periódica e minuciosamente, visando dar fiel 
execução aos serviços prestados em estrita observância aos 
termos contratuais, evitando a extrapolação ou desvirtuação das 
atividades, sem exceções ou concessões informais às empresas 
contratadas;
II - Anotarem em registro próprio quaisquer ocorrências relativas 
à execução do contrato, conforme determinação do Art. 67, Inciso 
I da Lei nº 8.666/93, inclusive com a juntada de documentos, em 
ordem cronológica, necessários ao bom acompanhamento do 
contrato, determinando as providências necessárias à correção 
das falhas ou defeitos observados, com estabelecimento de prazo 
para a solução;
III - Darem imediata ciência formal a seus superiores dos 
incidentes e das ocorrências da execução que possam acarretar a 
imposição de sanções ou a rescisão contratual;
IV - Observarem a regularidade das despesas empenhadas, de 
conformidade com a previsão de pagamento, quando for o caso;

V - Atestarem a regularidade dos serviços realizados pela 
contratada;
VI - Manifestarem-se por escrito após recebimento do processo 
contendo o Despacho da Divisão de Contratos e Convênios 
visando à prorrogação do prazo contratual, acompanhando o 
desenvolvimento dos trâmites.

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.

Goiânia, 5 de junho de 2023.
Reginaldo Alves da Nóbrega Júnior

Presidente
<#ABC#385988#28#449346/>

Protocolo 385988

Agência Estadual de Turismo – GOIÁS 
TURISMO

<#ABC#386033#28#449397>

ESTADO DE GOIÁS
GOIÁS TURISMO - AGÊNCIA ESTADUAL DE TURISMO

EXTRATO DO CONTRATO Nº. 14/2023

Espécie: Serviços de engenharia.
Contratante: GOIÁS TURISMO - AGÊNCIA ESTADUAL DE, CNPJ 
Nº 03.549.463/0001 03.
Contratada: CÚPULA ENGENHARIA LTDA, CNPJ nº. 
27.402.782/0001-41.
Objeto: Contratação de empresa especializada para a execução e 
instalação de estrutura metálica para frame decorativo com balanço, 
no Parque Estadual da Serra de Jaraguá (PESJ), no município de 
Jaraguá - GO, que faz parte do caminho de Cora Coralina, objeto do 
Contrato de Repasse nº 888186/2019/MTUR/CAIXA - implantação 
de sinalização e infraestrutura turística no caminho de Cora Coralina, 
decorrente do Pregão Eletrônico nº. 02/2023 - Goiás Turismo, 
homologado em 14 de abril de 2023.
Processo: 202300027000153.
Data da Assinatura: 05/06/2023.
Vigência: 180(cento e oitenta) dias corridos.
Prazo para execução dos serviços: 60 (sessenta) dias corridos.
Valor Global do contrato: R$85.000,00 (oitenta e cinco mil reais)​.
Assinaturas: Pela Contratante: Fabrício Borges Amaral, Presidente 
Goiás Turismo. Pela Contratada: Antônio Parreira De Vasconcelos 
Neto.
<#ABC#386033#28#449397/>

Protocolo 386033

Agência Goiana de Regulação,  Controle e 
Fiscalização de Serviços Públicos – AGR

<#ABC#385981#28#449335>

Resolução Normativa 210, de 02 de junho de 2023
Dispõe sobre a atualização dos valores básicos das 
multas dos serviços públicos que são regulados, 
controlados e fiscalizados pela AGR, conforme processo 
nº 202300029001711.
O Conselho Regulador da Agência Goiana de Regulação, 

Controle e Fiscalização de Serviços Públicos - AGR, no uso de suas 
atribuições legais e,

Considerando que o Conselho Regulador da AGR 
é dotado de poderes para exercer a regulação, o controle e a 
fiscalização da prestação dos serviços públicos de competência 
estadual, nos termos do art. 11 da Lei n° 13.569, de 27 de dezembro 
de 1999, com a redação dada pela Lei nº 17.268, de 4 de fevereiro 
de 2011 e art. 4º, do Decreto nº 9.533, de 09 de outubro de 2019;

Considerando que o disposto no inciso VIII, do art. 11, da 
Lei nº 13.569, de 27 de dezembro 1999 e inciso VIII, do art. 4º, do 
Decreto nº 9.533, de 09 de outubro de 2019, estabelecem que todas 
e quaisquer questões afetas às atividades de regulação, controle 
e fiscalização dos serviços públicos regulados, controlados e 
fiscalizados, apresentadas pelo Presidente do Conselho Regulador, 
deverão por ele ser deliberadas;

Considerando o que dispõe o art. 1º, da Lei nº 13.569, de 
27 de dezembro de 1999 e o § 2º, do art. 1º, do Decreto nº 9.533, 
de 09 de outubro de 2019, que tratam da competência da AGR para 
regular, controlar e fiscalizar a prestação dos serviços públicos de 
competência do Estado de Goiás,

Considerando o que dispõe o § 11, do art. 21, da Lei nº 
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13.569, de 27 de dezembro de 1999, que determina a atualização 
anual dos valores básicos das multas, com base no IGP-DI, 
estabelecido pela Fundação Getúlio Vargas;

Considerando o que dispõe o inciso III, do § 1º, do art. 1º, 
da Lei nº 13.569, de 27 de dezembro de 1999 e do inciso III, do § 4º, 
do art. 1º, do Decreto nº 9.533, de 09 de outubro de 2019, bem como 
do § 1º, do art. 2º, da Lei nº 18.673, de 21 de novembro de 2014 e 
art. 2º, do Decreto nº 8.444, de 1º de setembro de 2015, que tratam 
da competência da AGR para planejar, organizar, regular, controlar 
e fiscalizar o serviço de transporte rodoviário intermunicipal de 
passageiros do Estado de Goiás

Considerando o que dispõe o art. 51 da Lei nº 18.673, de 
21 de novembro de 2014, que determina a atualização anual dos 
valores básicos das multas, com base no IGP-DI, estabelecido pela 
Fundação Getúlio Vargas;

Considerando o estudo realizado pela Gerência de 
Finanças e Dívida Ativa conforme consta do processo e que passa 
a fazer parte integrante deste ato;

Considerando o que dispõe o § 4º, do art. 11, da Lei 
nº 13.569, de 27 de dezembro de 1999, acrescido pela Lei nº 
18.101, de 17 de julho de 2013 e § 1º, do art. 4º, do Decreto nº 
9.533, de 09 de outubro de 2019, que tratam da competência do 
Conselho Regulador da AGR para deliberar, com exclusividade 
e independência decisória, sobre todos os atos de regulação, 
controle e fiscalização inerentes à prestação dos serviços públicos 
concedidos, permitidos ou autorizados;

Considerando a decisão uniforme do Conselho Regulador 
da AGR, em sua reunião realizada no dia 30 de maio de 2023,

RESOLVE:
Art. 1°. Atualizar os valores básicos das multas previstas 

nos incisos I, II, III e IV do art.8º, da Resolução Normativa nº 007, 
de 30 de outubro de 2013, do Conselho Regulador, em 116,64%, 
(cento e dezesseis, virgula sessenta e quatro por cento), referente 
à variação positiva do IGP-DI, da Fundação Getúlio Vargas, no 
período de novembro de 2013 a março de 2023, fixando os valores 
na seguinte forma:

I - sanção leve: multa de R$ 4.332,80 (quatro mil, trezentos 
e trinta e dois reais e oitenta centavos);

II - sanção média: multa de R$ 8.665,60 (oito mil, 
seiscentos e sessenta e cinco reais e sessenta centavos);

III - sanção alta: multa de R$ 12.998,40 (doze mil, 
novecentos e noventa e oito reais e quarenta centavos);

IV - sanção altíssima: multa de R$ 19.497,60 (dezenove 
mil, quatrocentos e noventa e sete reais e sessenta centavos).

Art. 2°. Atualizar os valores básicos das multas previstas 
nos incisos I, II, III e IV do art.46, da Resolução Normativa nº 018, 
de 19 de novembro de 2014, do Conselho Regulador, em 109,89%, 
(cento e nove, virgula oitenta e nove por cento), referente à variação 
positiva do IGP-DI, da Fundação Getúlio Vargas, no período de 
novembro de 2014 a março de 2023, fixando os valores na seguinte 
forma:

I - sanção leve: multa de R$ 839,56 (oitocentos e trinta e 
nove reais e cinquenta e seis centavos);

II - sanção média: multa de R$ 1.679,12 (um mil, 
seiscentos e setenta e nove reais e doze centavos);

III - sanção alta: multa de R$ 3.558,24 (três mil, quinhentos 
e cinquenta e oito reais e vinte e quatro centavos);

IV - sanção altíssima: multa de R$ 6.716,48 (seis mil, 
setecentos e dezesseis reais e quarenta e oito centavos).

Art. 3°. Atualizar os valores básicos das multas previstas 
nos incisos I, II, III e IV do art.8º, da Resolução Normativa nº 025, 
de 25 de fevereiro de 2015, do Conselho Regulador, em 104,40%, 
(cento e quatro, virgula quarenta por cento), referente à variação 
positiva do IGP-DI, da Fundação Getúlio Vargas, no período de 
fevereiro de 2015 a março de 2023, fixando os valores na seguinte 
forma:

I - sanção leve: multa de R$ 3.066,00 (três mil e sessenta 
e seis reais) a R$ 30.660,00 (trinta mil, seiscentos e sessenta reais);

II - sanção média: multa de R$ 30.660,00 (trinta mil, 
seiscentos e sessenta reais) a R$ 61.320,00 (sessenta e um mil, 
trezentos e vinte reais);

III - sanção alta: multa de R$ 61.320,00 ((sessenta e um 
mil, trezentos e vinte reais) a R$ 122.640,00 (cento e vinte e dois 
mil, seiscentos e quarenta reais);

IV - sanção altíssima: multa de R$ 122.640,00 (cento 
e vinte e dois mil, seiscentos e quarenta reais) a R$ 245.280,00 
(duzentos e quarenta e cinco mil, duzentos e oitenta reais).

Art. 4°. Atualizar o valor básico da multa prevista no art.38, 
da Resolução Normativa nº 166, de 27 de agosto de 2020, do 
Conselho Regulador, em 41,90%, (quarenta e um, virgula noventa 
por cento), referente à variação positiva do IGP-DI, da Fundação 
Getúlio Vargas, no período de agosto de 2020 a março de 2023, 
fixando o seu valor em R$ 7.095,00 (sete mil e noventa e cinco 
reais).

Art. 5°. Atualizar os valores básicos das multas previstas 
nos incisos I, II, III e IV do art. 41, da Lei nº 18.673, de 21 de 
novembro de 2014, em 61,32 (sessenta e um vírgula trinta e dois 
por cento), referente à variação positiva do IGP-DI, da Fundação 
Getúlio Vargas, no período de novembro de 2018 a março de 2023, 
fixando os valores na seguinte forma:

I - sanção leve: multa de R$ 842,04 (oitocentos e quarenta 
e dois reais e quatro centavos);

II - sanção média: multa de R$ 1.684,08 (um mil, 
seiscentos e oitenta e quatro reais e oito centavos);

III - sanção grave: multa de R$ 3.368,21 (três mil, trezentos 
e sessenta e oito reais e vinte e um centavos);

IV - sanção gravíssima: multa de R$ 6.736,45 (seis mil, 
setecentos e trinta e seis reais e quarenta e cinco centavos).

Art. 6º. Atualizar o valor da permanência em depósito do 
veículo removido de que trata o art. 45, da Lei nº 18.673, de 21 de 
novembro de 2014, para R$ 105,24 (cento e cinco reais e vinte e 
quatro centavos).

Art. 7°. Atualizar os valores básicos das multas previstas 
nos incisos I, II, III e IV do art.67, da Resolução Normativa nº 105, 
de 25 de fevereiro de 2015, do Conselho Regulador, em 61,32 
(sessenta e um vírgula trinta e dois por cento), referente à variação 
positiva do IGP-DI, da Fundação Getúlio Vargas, no período de 
novembro de 2018 a março de 2023, fixando os valores na seguinte 
forma:

I - sanção leve: multa de R$ 842,04 (oitocentos e quarenta 
e dois reais e quatro centavos);

II - sanção média: multa de R$ 1.684,08 (um mil, 
seiscentos e oitenta e quatro reais e oito centavos);

III - sanção grave: multa de R$ 3.368,21 (três mil, trezentos 
e sessenta e oito reais e vinte e um centavos);

IV - sanção gravíssima: multa de R$ 6.736,45 (seis mil, 
setecentos e trinta e seis reais e quarenta e cinco centavos).

Art. 8°. Atualizar os valores básicos das multas previstas 
nos incisos I, II, III e IV do art.6º, da Resolução nº 297, de 25 de 
fevereiro de 2015, do Conselho de Gestão, em 61,32 (sessenta e 
um vírgula trinta e dois por cento), referente à variação positiva do 
IGP-DI, da Fundação Getúlio Vargas, no período de novembro de 
2018 a março de 2023, fixando os valores na seguinte forma:

I - sanção leve: multa de R$ 842,04 (oitocentos e quarenta 
e dois reais e quatro centavos);

II - sanção média: multa de R$ 1.684,08 (um mil, 
seiscentos e oitenta e quatro reais e oito centavos);

III - sanção grave: multa de R$ 3.368,21 (três mil, trezentos 
e sessenta e oito reais e vinte e um centavos);

IV - sanção gravíssima: multa de R$ 6.736,45 (seis mil, 
setecentos e trinta e seis reais e quarenta e cinco centavos).

Art. 9º. Esta Resolução entra em vigor na da data de sua 
publicação.

CONSELHO REGULADOR DA AGÊNCIA GOIANA DE 
REGULAÇÃO, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DE SERVIÇOS 
PÚBLICOS - AGR, em Goiânia, aos 02 de junho de 2023.

Wagner Oliveira Gomes
Conselheiro Presidente

<#ABC#385981#29#449335/>

Protocolo 385981
<#ABC#385980#29#449334>

Convocação nº 8/2023 - AGR/AGR/GESG-06064
A AGÊNCIA GOIANA DE REGULAÇÃO, CONTROLE 

E FISCALIZAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS-AGR, inscrita no 
CNPJ/MF sob o n° 03.537.650/0001-69, neste ato representada 
pelo seu Conselheiro Presidente, na forma legal, torna público 
para conhecimento dos interessados e por meio deste EDITAL, 
NOTIFICA o abaixo relacionado, por ser seu endereço indefinido e 
considerando as infrutíferas tentativas de notificação via correios, a 
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